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Sobre 

Este curso prepara profissionais, artistas, produtores e 

agentes culturais para planejar, executar e prestar contas de 

projetos culturais com segurança. O percurso aborda a 

leitura de editais, a definição de objetivos e público, a 

elaboração de orçamento e cronograma, a captação de 

recursos, a gestão de equipes e fornecedores e a organização 

documental. Ao final, o participante será capaz de estruturar 

um projeto cultural viável, acompanhar sua execução e 

apresentar uma prestação de contas clara, consistente e 

alinhada às exigências de financiadores e órgãos públicos. 
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FUNDAMENTOS DOS PROJETOS CULTURAIS 
 

O que caracteriza um projeto cultural 

Transformar uma ideia criativa em uma proposta estruturada exige compreender a natureza de 

um projeto cultural. No campo da gestão cultural, uma ideia isolada ou um evento pontual sem 

planejamento não constituem, por si sós, um projeto. Um projeto cultural é um planejamento 

sistematizado, com escopo, prazos, orçamento e objetivos definidos, voltado à produção, 

difusão, preservação ou formação no campo das artes e do patrimônio, sempre orientado a uma 

finalidade pública. 

Compreender esses fundamentos é o primeiro passo para traduzir uma intenção artística ou 

comunitária em uma proposta viável, capaz de captar recursos, dialogar com editais e gerar 

transformações reais no território em que atua. 

 

A diferença entre ação isolada e projeto cultural 

Uma apresentação musical no bar do bairro ou uma oficina pontual de pintura em um ateliê 

privado são ações culturais. No entanto, elas não são necessariamente projetos culturais. A 

distinção central está na presença de uma estrutura metodológica, de um objetivo claro de 

transformação ou difusão e do compromisso com o interesse coletivo. 

Uma ação isolada ocorre sem a obrigação de responder a um diagnóstico prévio, sem métricas 

formais de avaliação e sem a exigência de contrapartidas sociais. Já o projeto cultural organiza 

essas ações dentro de um processo encadeado: existe um início, um desenvolvimento e um 

encerramento bem determinados, articulando recursos materiais, humanos e financeiros para 

alcançar um resultado específico. 

Critério Ação Isolada Projeto Cultural 

Planejamento 
Pontual, informal ou de 

execução imediata. 

Estruturado em etapas (pré-

produção, produção, pós-

produção). 

Finalidade 

Atender a um desejo 

momentâneo ou comercial 

direto. 

Cumprir objetivos culturais, 

sociais e de interesse público. 

Recursos 

Financiamento direto sem 

necessidade de prestação de 

contas pública. 

Orçamento detalhado, podendo 

captação via editais, leis ou 

patrocínios. 

Mensuração 
Ausência de indicadores 

formais de impacto ou público. 

Metas quantitativas e 

qualitativas acompanhadas e 

comprovadas. 
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Os quatro pilares de sustentação do projeto 

Para que uma proposta seja reconhecida como um projeto cultural completo, ela deve articular 

quatro elementos fundamentais: produto cultural, impacto, território e acesso. A ausência de 

qualquer um desses pilares enfraquece a consistência técnica do projeto diante de pareceristas, 

financiadores e da própria comunidade. 

1. Produto cultural 

O produto cultural é o resultado físico, digital ou presencial concreto da proposta. É aquilo que 

é entregue ao final do processo de execução. Pode ser um livro publicado, um espetáculo teatral, 

um festival de cinema, um álbum gravado, uma exposição de artes visuais ou uma série de 

oficinas de patrimônio. 

 

2. Impacto cultural e social 

O impacto refere-se às transformações geradas pelo projeto na comunidade, no setor artístico 

ou nos envolvidos. O impacto pode ser de formação (capacitação de novos agentes), econômico 

(geração de renda e empregos diretos e indiretos), simbólico (fortalecimento de identidades e 

memórias) ou de democratização (ampliação do repertório cultural do público). 

 

3. Território 

O território não é apenas o endereço geográfico onde a ação acontece, mas o contexto social, 

econômico e cultural que envolve a proposta. Um projeto cultural dialoga com as características 

locais, atende a demandas daquela comunidade específica e reconhece as dinâmicas do espaço 

em que está inserido. 

 

4. Acesso e democratização 

A finalidade pública de um projeto exige garantias claras de acesso. Isso envolve tanto a 

acessibilidade arquitetônica e atitudinal (para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida) 

quanto a acessibilidade econômica (gratuidade ou preços populares) e comunicacional 

(tradução em Libras, audiodescrição, linguagem simples). 

 

O produto cultural é a entrega concreta do projeto, mas é a garantia de acesso e o impacto 

no território que justificam a sua finalidade pública. 

 

Da ideia inicial à finalidade pública 

Todo projeto nasce de um desejo criativo ou da identificação de uma lacuna cultural. No 

entanto, o percurso entre a ideia e o projeto acabado exige a tradução de intenções abstratas em 

respostas objetivas. O proponente deve ser capaz de responder com clareza a perguntas 

essenciais de estruturação: 
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• O que será feito? Definição precisa do produto cultural e das atividades principais. 

• Por que será feito? Justificativa baseada nas necessidades do território e na relevância 

da proposta. 

• Para quem será feito? Identificação do público-alvo e das estratégias de mediação 

cultural. 

• Quanto custará? Estimativa de custos e fontes de financiamento adequadas. 

• Quem realizará? Equipe responsável pela execução do projeto. 

 

Ao alinhar esses pontos, a proposta deixa de ser um mero plano individual e passa a cumprir 

sua finalidade pública: promover a diversidade, garantir direitos culturais e gerar valor para a 

sociedade. 

 

 Check-list de verificação da proposta 

Antes de avançar para as etapas de detalhamento do público e do orçamento, utilize o roteiro 

abaixo para avaliar se a sua ideia inicial reúne as características essenciais de um projeto 

cultural. 

1. A proposta possui um produto cultural claramente definível (ex: show, livro, exposição, 

oficina)? 

2. As etapas de trabalho estão divididas no tempo, com início, meio e fim? 

3. Há clareza sobre qual território será impactado e quais demandas locais estão sendo 

atendidas? 

4. Foram previstas ações concretas de democratização do acesso (preço, gratuidade, 

acessibilidade física ou comunicacional)? 

5. Os resultados esperados ultrapassam o ganho individual e geram valor para a 

coletividade? 

 

Agentes, públicos e territórios culturais 

Um projeto cultural não existe de forma isolada. Ele ganha vida por meio da interação entre 

quem idealiza, quem executa, quem financia e quem vivencia a ação artística. Mapear esses 

elementos é um passo fundamental para transformar uma ideia em uma proposta viável e com 

forte apelo social. A clareza sobre quem participa e a quem a proposta se destina fortalece a 

justificativa do projeto e orienta as decisões de orçamento, logística e comunicação. 

 

Os agentes do setor cultural 

A execução de uma proposta cultural envolve diferentes papéis que se articulam para garantir a 

entrega do produto final. Cada agente desempenha uma função específica dentro do ecossistema 

do projeto. 
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Agente Papel no Projeto Contribuição Principal 

Proponente 

Pessoa física ou jurídica 

responsável legalmente pelo 

projeto. 

Garante o cumprimento das 

obrigações contratuais e 

institucionais. 

Artistas e Criadores 
Responsáveis pela concepção 

estética, linguagem e conteúdo. 

Conferem valor artístico e 

identidade à proposta. 

Produtores e Técnica 

Profissionais de gestão, 

montagem, som, iluminação e 

logística. 

Asseguram a viabilidade 

operacional e a infraestrutura. 

Instituições 

Espaços culturais, escolas, 

centros comunitários e órgãos 

públicos. 

Oferecem abrigo físico, 

estrutura e mediação com o 

local. 

Patrocinadores 

Empresas, fundos ou órgãos 

que aportam recursos 

financeiros ou bens. 

Viabilizam a execução por 

meio do financiamento. 

Comunidades 
Moradores e grupos locais 

diretamente afetados pela ação. 

Validam a relevância e 

participam ativamente da 

experiência. 

 

Identificar com precisão a equipe e os parceiros institucionais demonstra capacidade de gestão 

e reduz riscos de execução durante o projeto. 

 

A clareza nas atribuições de cada agente evita sobreposição de funções e garante a 

responsabilidade jurídica e operacional da proposta. 

 

Definição e segmentação de público 

A caracterização do público-alvo vai além de estimar uma quantidade de espectadores. É 

necessário entender as características demográficas, os hábitos culturais e as barreiras de acesso 

da população que se pretende atingir. 

O público de um projeto costuma ser dividido em duas categorias operacionais: 

• Público direto: Pessoas que participam presencialmente ou ativamente das ações, como 

espectadores de uma peça, alunos de uma oficina ou visitantes de uma exposição. 

• Público indireto: Pessoas impactadas pelos desdobramentos da ação, como a 

comunidade no entorno do espaço cultural, leitores de catálogos distribuídos ou 

espectadores de transmissões gravadas. 

 

Ao detalhar o perfil do público, o proponente deve considerar fatores como faixa etária, nível 

de escolaridade, localização residencial e potenciais necessidades de acessibilidade 
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arquitetônica ou comunicacional. Projetos que demonstram conhecimento real sobre a 

população beneficiada têm maior sustentabilidade e aderência aos objetivos de interesse 

público. 

 

O território cultural e a viabilidade da proposta 

O conceito de território na gestão cultural não se limita à localização geográfica precisa. Ele 

engloba a dimensão simbólica, as redes sociais e as dinâmicas comunitárias presentes em um 

determinado local. 

Ao planejar o projeto, o território deve ser analisado sob duas perspectivas complementares: 

Território geográfico 

Refere-se ao espaço físico onde as ações acontecem, incluindo a infraestrutura disponível, a 

facilidade de transporte público, as condições de segurança e a adequação do local para receber 

o público e a equipe. 

 

Território simbólico 

Refere-se à identidade cultural do local, à memória coletiva, aos saberes tradicionais e às 

práticas já existentes na comunidade. Compreender esse aspecto impede que o projeto seja visto 

como uma intervenção externa desconectada da realidade local. 

 

A relação entre território e viabilidade é direta. Um projeto proposto para uma região sem 

infraestrutura técnica adequada precisará prever custos adicionais de locação de geradores, 

transporte especializado e adaptação de espaços. Por outro lado, alinhar a proposta às vocações 

do território aumenta a relevância social da ação e facilita a construção de parcerias locais. 

 

Verificação de alinhamento do projeto 

Para confirmar se a sua proposta articulou corretamente os agentes, públicos e territórios, 

responda às seguintes perguntas de checagem: 

• A equipe técnica e artística possui o perfil necessário para realizar as atividades previstas 

no escopo? 

• O público direto foi estimado com base na capacidade física do local ou no alcance real 

das ferramentas de comunicação? 

• O território escolhido possui infraestrutura compatível com as exigências técnicas da 

apresentação ou oficina? 

• As estratégias do projeto consideram as características socioculturais e as necessidades 

da comunidade local? 
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Políticas culturais e fontes de financiamento 

Viabilizar uma proposta cultural exige mais do que uma boa ideia artística ou social: requer o 

alinhamento preciso entre a finalidade do projeto e os mecanismos de financiamento 

disponíveis no setor. Cada fonte de recursos possui regras, dinâmicas de acesso, exigências de 

comprovação e perfis de interesse específicos.  

Compreender as políticas públicas e o funcionamento dos ecossistemas de apoio permite ao 

gestor diversificar receitas, mitigar riscos de descontinuidade e selecionar o caminho mais 

adequado para cada etapa do projeto.  

 

Estrutura das políticas públicas e mecanismos diretos e indiretos 

As políticas culturais estruturam o papel do Estado na garantia dos direitos culturais, no 

fomento à produção e na preservação do patrimônio. O financiamento público opera 

principalmente por meio de dois mecanismos de repasse: o fomento direto e o fomento indireto.  

 

O fomento direto transfere recursos públicos diretamente ao proponente, enquanto o fomento 

indireto renuncia a impostos para que empresas privadas direcionem o valor a projetos 

aprovados. 

 

A escolha entre esses caminhos depende do perfil do proponente, da abrangência do projeto e 

da capacidade de captação no mercado privado:  

Mecanismo Origem dos Recursos Forma de Acesso 
Perfil Ideal de 

Projeto 

Editais Públicos 

Orçamento direto da 

União, Estados ou 

Municípios. 

Concurso público com 

análise de mérito por 

comissão avaliadora. 

 

Projetos comunitários, 

pesquisa, formação e 

iniciativas de 

pequeno/médio porte. 

Fundos de Cultura 

Recursos arrecadados 

especificamente para a 

área cultural. 

Seleção contínua ou 

editais vinculados ao 

Fundo (ex: FNC, 

Funcultura). 

Ações contínuas, 

manutenção de 

espaços e difusão 

regional. 

Leis de Incentivo 

Fiscal 

Renúncia fiscal de 

impostos como 

Imposto de Renda 

(IRPF/IRPJ), ICMS ou 

ISS. 

Aprovação técnica 

prévia pelo órgão 

público, seguida de 

captação junto a 

patrocinadores. 

Projetos de grande 

porte, festivais e 

circulação com alto 

apelo de visibilidade 

comercial. 
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Patrocínio privado e financiamento colaborativo 

Além do apoio estatal, o setor cultural conta com fontes do mercado privado e do engajamento 

direto da sociedade civil.  

Patrocínio Direto (Investimento Privado)  

Ocorre quando uma empresa investe recursos próprios (sem benefício de renúncia fiscal) em 

uma iniciativa cultural. O foco principal dessa modalidade é o retorno de imagem, alinhamento 

de marcas, responsabilidade social corporativa ou relacionamento com públicos estratégicos. 

Exige uma proposta comercial estruturada e plano de contrapartidas claro.  

 

Financiamento Coletivo (Crowdfunding)  

Mobiliza pequenos valores financeiros a partir de um grande número de pessoas, geralmente 

por meio de plataformas digitais. Apresenta três modalidades principais:  

• Tudo ou Nada: O proponente só recebe os recursos se atingir ou ultrapassar a meta 

estabelecida dentro do prazo estipulado. Se a meta não for alcançada, o dinheiro é 

devolvido aos apoiadores. 

• Flexível: O proponente fica com qualquer valor arrecadado ao final do prazo, 

independentemente de ter atingido a meta total, assumindo o compromisso de entregar 

o projeto proporcionalmente. 

• Contínuo: Funciona como uma assinatura mensal, ideal para a manutenção de 

coletivos, canais de conteúdo, espaços culturais ou podcasts que geram entregas 

recorrentes. 

 

O financiamento coletivo funciona simultaneamente como ferramenta de arrecadação e 

estratégia de validação e formação de público. 

 

Matriz de adequação entre projetos e fontes de recurso 

Nem toda proposta deve buscar leis de incentivo, assim como nem todo projeto é adequado 

para editais locais. A seleção da fonte deve considerar a maturidade do proponente, a escala 

orçamentária e a natureza do produto cultural. 

 

Proposta Cultural → Análise de Público e Escala → Escolha da Fonte → 
Estratégia de Acesso 
 
Exemplo A: Pesquisa em comunidade local (Baixo custo / Alto impacto 
social) 
→ Escolha: Edital Público Municipal / Fundo de Cultura 
 
Exemplo B: Festival de Música com transmissão nacional (Alto custo / 
Alta visibilidade) 
→ Escolha: Lei de Incentivo Fiscal (IRPJ) + Patrocínio Privado Direto 

 



 

14 

 

Para selecionar a fonte ideal, avalie os seguintes fatores práticos:  

• Exigências formais e jurídicas: Leis de incentivo e fundos estaduais costumam exigir 

certidões negativas atualizadas e contas bancárias específicas. 

• Tempo de captação: Editais possuem prazos fixos de desembolso; leis de incentivo 

dependem do tempo gasto na negociação com patrocinadores. 

• Contrapartidas exigidas: Editais priorizam democratização do acesso e acessibilidade; 

patrocinadores privados priorizam exposição de marca e experiência de público. 

 

Nas etapas seguintes do curso, essas regras de seleção serão aplicadas diretamente na leitura 

técnica de regulamentos e na montagem do orçamento do projeto. 

 

Cadeia de valor e impacto cultural 

A cadeia de valor cultural é a estrutura que conecta todas as etapas de um projeto, desde a 

primeira ideia até a percepção de seus resultados pela sociedade. Entender essa dinâmica 

permite transformar uma proposta artística em um plano viável, demonstrando a avaliadores, 

patrocinadores e parceiros que o projeto não é uma ação isolada, mas um processo estruturado 

que gera transformações concretas no território onde atua. 

 

Etapas da cadeia de valor cultural 

A cadeia de valor desmembra o percurso de um produto ou ação cultural em elos interligados. 

Quando um desses elos é negligenciado no planejamento, a circulação do projeto e o seu alcance 

social ficam comprometidos. 

Elo da Cadeia Foco de Atuação Exemplo 

Criação 
Pesquisa, concepção, escrita, 

dramaturgia e ensaios iniciais. 

Desenvolvimento do texto de 

uma peça de teatro ou arranjo 

de um álbum. 

Produção 

Mobilização de recursos, 

contratação de equipe, 

gravação, montagem e 

infraestrutura. 

Locação de equipamentos, 

cenografia e pagamento de 

técnicos e artistas. 

Circulação 

Distribuição, exibição, 

publicação, turnês e difusão em 

canais digitais ou físicos. 

Apresentação do espetáculo em 

praças públicas de três 

municípios. 

Formação de Público 

Ações educativas, oficinas, 

mediação cultural e debates 

que ampliam o acesso. 

Oficina de apreciação teatral 

realizada para estudantes da 

rede pública local. 

 



 

15 

 

A integração entre esses elos garante que a etapa de criação chegue até a etapa de circulação 

acompanhada de estratégias claras de formação de público. Um projeto bem estruturado planeja 

como a obra será recebida e assimilada pela comunidade antes mesmo de iniciar a etapa de 

produção. 

 

Dimensões de impacto de um projeto cultural 

O valor gerado por um projeto cultural não se limita ao seu resultado estético. Para justificar a 

relevância da proposta em editais e leis de incentivo, é necessário explicitar sua contribuição 

em três dimensões principais: 

• Impacto Artístico: Refere-se ao desenvolvimento de linguagens, ao aperfeiçoamento 

técnico dos envolvidos, à inovação estética e à preservação da memória ou do 

patrimônio imaterial. 

• Impacto Econômico: Envolve a geração de empregos diretos e indiretos, a 

movimentação da economia local (como serviços de alimentação, transporte e 

hospedagem) e a remuneração justa de profissionais da cultura. 

• Impacto Social: Diz respeito ao fortalecimento de vínculos comunitários, à promoção 

da diversidade, ao acesso democrático aos bens culturais e à inclusão de públicos 

historicamente marginalizados. 

 

O impacto cultural não é um anexo do projeto; ele é a consequência direta das escolhas feitas 

na criação, produção e circulação. 

 

Articulação entre proposta e justificativa de valor 

Ao redigir a justificativa de um projeto, a cadeia de valor deve ser utilizada para demonstrar a 

coerência da proposta. Em vez de declarar que o projeto é “relevante para a cidade”, a proposta 

precisa detalhar como as ações operacionais resultam em valor tangível. 

Para estruturar essa narrativa sem afastar o impacto das metas práticas, conecte as decisões de 

produção aos seus efeitos diretos no território: 

1. Mapeie os recursos locais: Identifique como a etapa de produção contratará 

fornecedores do próprio território para potencializar o impacto econômico local. 

2. Desenhe ações de mediação: Vincule as apresentações ou exibições a oficinas ou bate-

papos, garantindo que a circulação atue diretamente na formação de público. 

3. Evidencie os indicadores: Estabeleça como o sucesso de cada elo será verificado (ex.: 

número de profissionais locais remunerados, quantidade de alunos atendidos em ações 

educativas ou diversidade do público presente). 

 

A demonstração clara dessa engrenagem fundamenta a justificativa da proposta. Ao situar a 

iniciativa dentro da cadeia de valor cultural, o projeto deixa de ser apenas uma intenção artística 

e passa a se apresentar como uma ação estruturada, sustentável e socialmente relevante. 
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CONCEPÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA 

PROPOSTA 
 

Diagnóstico e definição do problema 

Transformar uma vontade ou ideia artística em uma proposta cultural consistente exige 

ultrapassar o campo das intenções abstratas. Um projeto cultural relevante não nasce de um 

desejo isolado, mas do encontro entre uma prática artística e as demandas, vazios ou 

oportunidades de um território específico. O diagnóstico é a etapa de pesquisa e análise que 

mapeia essa realidade, fornecendo os dados e argumentos necessários para definir o problema 

central que a sua proposta pretende enfrentar. 

Sem um diagnóstico bem estruturado, a proposta corre o risco de parecer genérica para 

pareceristas de editais e financiadores, além de poder falhar na adesão da própria comunidade. 

Mapear o contexto antes de desenhar as ações garante que os recursos financeiros, humanos e 

logísticos sejam aplicados onde realmente existe uma necessidade concreta. 

 

Coleta de dados e mapeamento do contexto territorial 

Elaborar um diagnóstico começa pela escuta e pela coleta sistemática de informações sobre o 

local e o público que o projeto pretende atingir. Essa busca envolve tanto dados quantitativos 

quanto percepções qualitativas obtidas diretamente com os agentes do território. 

A investigação deve cobrir diferentes dimensões da vida cultural e social da região escolhida: 

• Infraestrutura existente: presença ou ausência de equipamentos culturais públicos e 

privados, como teatros, centros comunitários, bibliotecas, pontos de cultura ou praças 

estruturadas. 

• Acesso e circulação: frequência da oferta de programação cultural, custo de ingressos, 

opções de transporte público até os locais de evento e distribuição dos equipamentos 

pelo território. 

• Atividade artística local: inventário de artistas, coletivos, mestres da cultura 

tradicional, produtores e iniciativas independentes que já atuam na região. 

• Perfil socioeconômico do público: dados demográficos como faixa etária, 

escolaridade, renda média e características específicas das comunidades locais. 

• Histórico e memória: tradições locais, linguagens artísticas consolidadas e identidades 

culturais constitutivas daquele espaço. 

• Barreiras de participação: obstáculos físicos, geográficos, econômicos ou simbólicos 

que impedem a população de frequentar atividades culturais. 
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Fonte de informação Tipo de dado obtido Aplicação no diagnóstico 

Bases de dados públicas 

(IBGE, Secretarias) 
Quantitativo 

Mapear volume populacional, 

renda, escolaridade e cobertura 

de equipamentos. 

Mapeamentos e cadastros 

culturais 
Quantitativo/Qualitativo 

Identificar a densidade de 

agentes e coletivos atuantes na 

região. 

Escuta direta (Rodas de 

conversa, entrevistas) 
Qualitativo 

Captar desejos da comunidade, 

lacunas percebidas e demandas 

não atendidas. 

Observação de campo e visitas 

ao local 
Qualitativo 

Verificar acessibilidade 

arquitetônica, condições de 

espaços e dinâmicas do 

território. 

 

 

Formulação do problema e identificação de demandas 

Com as informações coletadas, o próximo passo é organizar o diagnóstico de modo a explicitar 

a demanda ou o problema cultural enfrentado. No contexto de elaboração de projetos, um 

problema não significa necessariamente uma tragédia ou uma carência dramática; refere-se a 

uma lacuna, a um gargalo na cadeia de valor da cultura local, a uma oportunidade não 

aproveitada ou a uma restrição de acesso que precisa ser corrigida. 

Para converter percepções dispersas em uma formulação técnica e precisa, você deve 

diferenciar claramente as causas que geram a situação, o problema central identificado e os 

efeitos decorrentes dessa realidade. 

 

Como estruturar a relação de causa e efeito no diagnóstico: 

 

1. Causas (O que gera a situação): escassez de espaços estruturados no bairro; ausência de 

oficinas de formação técnica na linguagem teatral; falta de recursos para manutenção de 

acervos. 

2. Problema Central (A demanda identificada): concentração da oferta de espetáculos 

teatrais no centro da cidade, resultando na pouca fruição e formação técnica em teatro para 

jovens da periferia. 

3. Efeitos (As consequências reais): esvaziamento dos espaços comunitários locais; baixa 

formação de novo público; descontinuidade das trajetórias de jovens artistas periféricos. 
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O diagnóstico não serve para justificativas genéricas sobre a importância da cultura, mas 

para provar a existência de uma demanda real e delimitada no território escolhido. 

 

Matriz de análise de necessidades e oportunidades 

Organizar os achados do diagnóstico em uma matriz comparativa ajuda a enxergar com clareza 

a distância entre a situação atual do território e a situação desejada que o seu projeto busca 

alcançar. 

Dimensão analisada 
Situação atual 

(Diagnóstico) 

Necessidade ou 

oportunidade 

Direcionamento da 

proposta 

Formação 

Artistas locais não 

dominam ferramentas 

digitais de gestão. 

Falta de capacitação 

prática em elaboração 

de projetos na região. 

Oferecer oficinas 

gratuitas de gestão e 

produção cultural. 

Difusão 

Apenas 5% dos 

eventos da cidade 

ocorrem na zona rural. 

Demanda por 

descentralização da 

circulação artística. 

Realizar mostra 

itinerante de música 

nas comunidades 

rurais. 

Memória 

Mestres da cultura 

popular sem registro 

audiovisual de seus 

saberes. 

Risco de apagamento 

da história oral e 

patrimônio imaterial 

local. 

Produzir documentário 

e acervo digital com 

depoimentos. 

 

 

Redação do diagnóstico na proposta cultural 

Na hora de transcrever o diagnóstico para a proposta formal do projeto ou para o formulário de 

um edital, o texto precisa ser objetivo, fundamentado e diretamente conectado às ações 

planejadas. Evite afirmações categóricas sem respaldo em dados ou observações de campo. 

Para garantir a coesão da proposta, estruture a apresentação do seu diagnóstico seguindo estes 

quatro pontos centrais: 

• Apresentação do território: delimite geograficamente a atuação do projeto e apresente 

o contexto sociocultural do local com dados demográficos e históricos relevantes. 

• Evidência da demanda: cite dados estatísticos, pesquisas anteriores ou relatórios de 

escuta comunitária que comprovem a lacuna identificada. 

• Identificação dos sujeitos: descreva quem é impactado diretamente por essa demanda 

e de que forma essa população lida atualmente com a situação. 

• Aponte para a solução: demonstre como a superação dessa demanda criará novas 

oportunidades para o público e para a cadeia de valor da cultura local. 

Com o diagnóstico concluído e o problema formulado com clareza, a proposta ganha uma base 

sólida. Este diagnóstico servirá como ponto de partida exato para a etapa seguinte, onde você 

traduzirá esse problema em objetivos gerais, objetivos específicos e metas mensuráveis. 
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Objetivos, metas e resultados esperados 

A transição entre o diagnóstico territorial e a escrita da proposta exige transformar necessidades 

identificadas em direções concretas de trabalho. Quando um projeto cultural é submetido a um 

edital ou parecerista, a coerência da proposta depende diretamente da precisão com que os 

objetivos, as metas, as entregas e os resultados são apresentados. Termos semelhantes 

costumam ser confundidos nos formulários de inscrição, o que compromete a avaliação técnica. 

Para garantir uma estrutura verificável, cada elemento do planejamento cumpre uma função 

específica na resolução do problema mapeado. 

 

Diferenciação dos componentes do projeto 

O planejamento técnico organiza a proposta em camadas que vão da intenção geral aos dados 

quantitativos de verificação. A separação clara desses conceitos impede redundâncias e facilita 

a posterior prestação de contas. 

• Objetivo Geral: Expressa a transformação ampla que o projeto deseja gerar ou apoiar 

no território. Trata-se da diretriz macro, diretamente vinculada ao problema ou à 

demanda identificada no diagnóstico. 

• Objetivos Específicos: Detalham as etapas ou dimensões necessárias para alcançar o 

objetivo geral. Funcionam como desdobramentos operacionais e temáticos da proposta. 

• Metas Mensuráveis: Definem o alcance quantitativo das ações, estabelecendo 

parâmetros numéricos, temporais e espaciais claros para verificação. 

• Entregas (Produtos Culturais): Consistem nos bens físicos, digitais ou eventos 

concretos gerados diretamente pela execução do projeto. 

• Resultados Esperados: Representam os efeitos, mudanças de comportamento ou 

impactos qualitativos gerados no público e no território após o recebimento das 

entregas. 

 

Componente Pergunta central Foco principal Exemplo prático 

Objetivo Geral 
O que o projeto quer 

transformar? 

Intenção macro e 

impacto final. 

Fomentar a 

preservação da 

memória musical do 

samba de terreiro no 

bairro X. 

Objetivos Específicos 
Quais caminhos levam 

à transformação? 

Etapas operacionais e 

temáticas. 

Mapear mestres locais; 

realizar oficinas de 

percussão para jovens; 

registrar depoimentos 

em áudio e vídeo. 

Metas Mensuráveis 
Quanto, quando e onde 

será realizado? 

Indicadores numéricos 

e prazos. 

Capacitar 40 jovens 

em 12 oficinas 

gratuitas ao longo de 3 

meses. 
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Entregas (Produtos) 
O que é concretamente 

produzido? 

Bens, acervos ou 

eventos tangíveis. 

1 documentário de 45 

minutos e 1 e-book 

cadastrado com ISBN. 

Resultados Esperados 
Qual é o efeito do 

produto no público? 

Mudança qualitativa e 

desdobramentos. 

Aumento do interesse 

dos jovens pela 

tradição local e 

ampliação do acervo 

comunitário acessível. 

 

 

Alinhamento entre diagnóstico, objetivos e metas 

A escrita dos objetivos exige o uso de verbos no infinitivo que expressem ações diretas, como 

capacitar, catalogar, circular, realizar ou preservar. Verbos vagos como sensibilizar ou apoiar 

devem ser acompanhados de indicadores objetivos para não fragilizar a avaliação do projeto. 

Para construir metas precisas, utiliza-se a estrutura de indicadores verificáveis: Quantidade + 

Objeto/Ação + Público-alvo + Período/Local. 

 

Problema (Diagnóstico): Baixo acesso de estudantes da rede pública ao 
teatro no município X. 
Objetivo Geral: Ampliar a formação de plateia e a fruição teatral para 
estudantes da rede pública do município X. 
Objetivo Específico: Circular espetáculo infantil em escolas rurais do 
município. 
Meta Mensurável: Realizar 10 apresentações gratuitas do espetáculo Y 
para 1.500 estudantes de 5 escolas rurais durante o segundo semestre. 
Entrega: 10 sessões teatrais executadas e 1.500 mediações pedagógicas 
impressas entregues. 
Resultado Esperado: Inserção do teatro na rotina escolar e ampliação do 
repertório cultural dos alunos atendidos. 

 

Verificação de coerência interna 

Antes de consolidar o texto nos formulários finais de inscrição, a proposta deve passar por um 

teste de rastreabilidade. Cada meta quantitativa precisa corresponder a uma atividade no 

cronograma e a uma rubrica no orçamento. 

 

Uma meta sem previsão orçamentária torna o projeto inexequível, enquanto um custo sem 

vínculo com os objetivos descaracteriza a proposta técnica. 

 

A validação do texto garante que pareceristas identifiquem com facilidade o nexo causal entre 

o diagnóstico apresentado e os indicadores que serão cobrados na prestação de contas. 
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Justificativa, metodologia e acessibilidade 

Depois de mapear as necessidades do território e definir os objetivos do projeto cultural, é 

preciso sustentar a proposta perante avaliadores, pareceristas e investidores. A justificativa 

responde por que a ação deve acontecer, a metodologia detalha como as atividades serão 

executadas no plano prático e as medidas de acessibilidade garantem o direito de participação 

para todas as pessoas. 

Integrar esses três componentes desde a fase de planejamento impede que a acessibilidade seja 

tratada como um anexo superficial e assegura que os procedimentos operacionais estejam 

perfeitamente alinhados ao público-alvo e ao território atendido. 

 

Construção da justificativa da proposta 

A justificativa é o argumento central do projeto. Ela não deve se limitar a elogiar a relevância 

artística da ideia ou a trajetória dos envolvidos. Uma justificativa consistente conecta o 

diagnóstico prévio aos objetivos estabelecidos, comprovando por que a intervenção cultural é 

necessária naquele momento e local. 

Para construir uma argumentação sólida, a justificativa deve articular quatro elementos centrais: 

• Relevância temática ou artística: Explica o valor singular da proposta, sua 

originalidade ou sua contribuição para a salvaguarda de um patrimônio ou linguagem 

cultural. 

• Demanda do território: Apresenta dados, indicadores ou evidências qualitativas do 

contexto local que comprovam a carência ou a oportunidade detectada. 

• Adequação ao público-alvo: Demonstra por que o formato escolhido é apropriado para 

a comunidade que se pretende atingir. 

• Impacto e transformação: Esclarece quais mudanças concretas ou desdobramentos a 

realização da ação trará para a cadeia cultural local. 

 

A justificativa responde por que o projeto deve ser financiado, demonstrando que a proposta 

é a solução adequada para a demanda identificada no território. 

 

Evite redações genéricas ou panfletárias. Em vez de afirmar que “a região carece de cultura”, 

utilize evidências concretas: pontue a ausência de espaços de exibição no bairro, o perfil 

socioeconômico da população local ou o histórico de ações semelhantes na comunidade. 

 

Descrição da metodologia de trabalho 

Se a justificativa estabelece o porquê, a metodologia responde como o projeto será realizado. 

Ela traduz os objetivos estratégicos em um passo a passo operacional, demonstrando aos 

pareceristas que a equipe domina a capacidade de execução do projeto. 
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A metodologia deve ser dividida em etapas cronológicas e lógicas de trabalho. Essa divisão 

facilita a futura elaboração do plano de trabalho, do orçamento e do cronograma físico-

financeiro: 

Etapa metodológica Foco de atuação Exemplos de atividades 

1. Pré-produção / 

Planejamento 

Estruturação e preparação 

operacional antes do contato 

direto com o público. 

Reuniões de alinhamento, 

contratação de equipe, pesquisa 

de acervo, reserva de pautas, 

compra de materiais e 

adequação de espaços. 

2. Produção / Execução 

Realização das atividades 

centrais e entregas do produto 

cultural. 

Montagem de exposições, 

ensaios, ministração de 

oficinas, apresentações 

espetaculares, gravação de 

conteúdos e ações de mediação. 

3. Pós-produção / 

Encerramento 

Finalização administrativa, 

consolidação de dados e 

prestação de contas. 

Desmontagem de estruturas, 

pagamento de fornecedores 

finais, coleta de clipping, 

aplicação de pesquisas de 

satisfação e elaboração de 

relatórios. 

 

Ao descrever cada etapa, explicite as ferramentas de gestão e mediação que serão utilizadas. Se 

o projeto prevê uma oficina de capacitação no interior do estado, a metodologia precisa detalhar 

o formato pedagógico, o processo de seleção dos alunos, o material didático distribuído e o 

espaço físico utilizado. 

 

Integração de acessibilidade desde o planejamento 

A acessibilidade cultural não é um mero cumprimento de exigências legais para aprovação em 

edital; é uma garantia de direitos culturais. Tratar a acessibilidade de forma transversal significa 

prevê-la desde a concepção da proposta, alocando recursos orçamentários e profissionais 

especializados nas etapas de produção. 

As medidas de acessibilidade dividem-se em três dimensões principais que precisam atuar de 

forma combinada no projeto cultural: 

• Acessibilidade arquitetônica: Eliminação de barreiras espaciais para garantir a 

circulação autônoma de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Inclui rampas 

de acesso, elevadores, banheiros adaptados, assentos reservados e rotas táticas tátil-

visuais. 

• Acessibilidade comunicacional e sensorial: Recursos que garantem o acesso ao 

conteúdo artístico e às informações do projeto. Envolve tradução em Libras (Língua 

Brasileira de Sinais), audiodescrição de espetáculos e exposições, legendagem 

descritiva (LSF), textos em Braille ou com caracteres ampliados e mediações tátil-

sensoriais. 
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• Acessibilidade atitudinal: Práticas de acolhimento e eliminação de estigmas por parte 

da equipe do projeto. Inclui o letramento da produção e dos monitores para o 

atendimento adequado a diferentes públicos, como pessoas neurodivergentes ou com 

deficiência intelectual. 

 

A acessibilidade só é efetiva quando orçada, contratada e divulgada com a mesma prioridade 

dada à atração artística principal. 

 

Para integrar essas medidas de maneira viável no projeto, estruture os recursos de acessibilidade 

relacionando o meio de aplicação, o público beneficiado e o impacto direto na execução: 

Dimensão Medida proposta Público beneficiado 
Aplicação prática na 

metodologia 

Comunicacional 
Tradução simultânea 

em Libras 

Pessoas surdas ou com 

deficiência auditiva 

Presença de dois 

intérpretes contratados 

revezando-se durante 

todas as apresentações 

e palestras públicas. 

Sensorial 
Audiodescrição ao 

vivo e Maquete Tátil 

Pessoas cegas ou com 

baixa visão 

Disponibilização de 

aparelhos receptores e 

realização de visita 

tátil prévia ao cenário 

e figurino antes do 

início do espetáculo. 

Arquitetônica 
Adequação de rota 

acessível e sinalização 

Pessoas em cadeira de 

rodas ou com 

mobilidade reduzida 

Vistoria prévia do 

local escolhido, 

instalação de rampas 

provisórias e reserva 

de espaço na primeira 

fileira do teatro. 

 

 

Alinhamento entre justificativa, metodologia e acessibilidade 

A coerência interna da proposta depende do alinhamento exato entre o público mapeado, o 

território de atuação, as razões apresentadas na justificativa e as escolhas operacionais. 

Se a sua proposta é justificada pela necessidade de democratizar o acesso ao teatro para a 

população idosa em uma região periférica, a metodologia precisa prever transporte gratuito, 

horários de apresentação adequados à rotina desse público e espaço físico sem degraus ou 

obstáculos. 
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Matriz de verificação de coerência da proposta 

Antes de avançar para a estruturação do plano de trabalho, utilize este checklist para confirmar 

a consistência entre a justificativa, a metodologia e a acessibilidade da sua proposta: 

• A justificativa utiliza dados ou fatos concretos do território para fundamentar a 

necessidade da ação? 

• Os objetivos específicos definidos anteriormente possuem correspondência direta com 

as etapas descritas na metodologia? 

• As etapas de pré-produção, produção e pós-produção cobrem todas as atividades 

necessárias para a realização das entregas do projeto? 

• As medidas de acessibilidade propostas atendem às reais características do público-alvo 

e do local de execução escolhido? 

• Os custos com profissionais de acessibilidade (como intérpretes de Libras e 

audiodescritores) e adequações físicas estão previstos na estrutura metodológica do 

projeto? 

 

Plano de trabalho e entregas do projeto 

O plano de trabalho é o instrumento que consolida a concepção do projeto cultural em uma 

estrutura operacional clara. Após mapear o problema, definir objetivos e estabelecer as escolhas 

metodológicas e de acessibilidade, é necessário articular como a execução acontecerá na 

prática. Essa organização demonstra ao avaliador que a proposta possui viabilidade técnica e 

gestão estruturada. 

 

O plano de trabalho transforma a intenção artística em uma estrutura operacional verificável 

pelo financiador. 

 

Componentes do plano de trabalho cultural 

Para converter a ideia em uma proposta executável, o plano de trabalho conecta quatro 

elementos centrais: os objetivos específicos previamente definidos, as atividades operacionais 

necessárias para alcançá-los, os responsáveis por cada ação e as entregas concretas produzidas. 

• Objetivos específicos: Indicam o direcionamento do projeto e delimitam o alcance de 

cada etapa. 

• Atividades: Descrevem o conjunto de ações práticas executadas ao longo das fases de 

pré-produção, produção e pós-produção. 

• Responsáveis: Identificam as funções da equipe chave encarregadas de coordenar e 

acompanhar cada atividade. 

• Entregas e resultados: Definem os produtos tangíveis ou evidências geradas ao 

término de uma ação. 
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Objetivo Específico Atividade Responsável 
Entrega / 

Comprovante 

Promover formação 

técnica 

Realização de 4 

oficinas de cenografia 

para jovens do 

território 

Coordenador 

Pedagógico 

Listas de presença, 

fotos e certificados 

emitidos 

Difundir a produção 

local 

Apresentação de 2 

sessões gratuitas do 

espetáculo teatral 

Diretor de Produção 

Registro em vídeo, 

clipping de imprensa e 

relatório de público 

Garantir acessibilidade 

Contratação e 

execução de 

interpretação em 

Libras nas 

apresentações 

Produtor Executivo 

Notas fiscais, fotos e 

gravação da tradução 

em cena 

 

 

Alinhamento da proposta ao edital e à fonte de financiamento 

Cada fonte de recursos, seja um edital público, fundo de cultura ou patrocínio direto, possui 

diretrizes próprias descritas em seus regulamentos. O plano de trabalho deve responder 

exatamente àquilo que a fonte financiadora exige, adaptando a linguagem e a distribuição das 

entregas às prioridades do mecanismo escolhido. 

Para garantir esse alinhamento, a proposta precisa atender a três critérios fundamentais de 

verificação: 

1. Correspondência de vocabulário: Utilizar os termos técnicos adotados pelo 

financiador no regulamento, alinhando as categorias do projeto aos conceitos do edital. 

2. Coerência de escopo: Certificar-se de que todas as metas e entregas propostas estejam 

dentro dos limites operacionais e orçamentários permitidos. 

3. Comprovação de contrapartidas: Detalhar expressamente no plano de trabalho onde 

e como as exigências sociais, educativas e de acessibilidade serão cumpridas. 

 

Consolidação da proposta completa 

A finalização desta etapa encerra a estruturação conceitual do projeto. Com a justificativa 

alinhada ao diagnóstico, os objetivos traduzidos em atividades e as entregas associadas aos seus 

respectivos comprovantes, o projeto passa a ter uma narrativa contínua e lógica. 

Antes de avançar para a etapa de orçamento e cronograma financeiro, verifique se cada 

atividade do plano possui um responsável direto e se todas as metas geram uma evidência 

concreta que possa ser apresentada na futura prestação de contas. 
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EDITAIS, ORÇAMENTO E CRONOGRAMA 
 

Leitura estratégica de editais e regulamentos 

A leitura de um edital cultural vai muito além de checar prazos de inscrição ou o valor máximo 

financiado. O edital ou regulamento é o contrato de adesão da chamada pública: ele define o 

alinhamento político do financiador, as restrições jurídicas, as regras operacionais e as métricas 

de avaliação do seu projeto.  

Submeter uma proposta sem realizar uma análise minuciosa de suas cláusulas resulta em 

retrabalho, desqualificação formal imediata ou, nos piores casos, na aprovação de um projeto 

inexequível do ponto de vista financeiro e operacional. A leitura estratégica transforma o texto 

do edital em uma matriz de viabilidade para a tomada de decisão do produtor cultural.  

 

Matriz de elegibilidade e conformidade jurídica 

Antes de analisar o conteúdo artístico ou montar o orçamento, é necessário validar as regras de 

elegibilidade. Se o proponente ou o projeto não atenderem a um único requisito obrigatório, a 

proposta será inabilitada na primeira fase técnica (habilitação documental).  

A verificação deve focar em três eixos centrais de restrição: 

• Perfil do proponente: Definição clara de quem pode inscrever a proposta. O edital pode 

exigir pessoa jurídica exclusiva com CNAE (Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas) da área cultural, comprovação de tempo mínimo de existência do CNPJ, 

ou limitar a inscrição a pessoas físicas residentes no município há um determinado 

período. 

• Regularidade fiscal e jurídica: Exigência de certidões negativas de débitos (federais, 

estaduais, municipais e trabalhistas), comprovantes de adimplência com prestação de 

contas em fundos públicos anteriores e ausência de impedimentos legais. 

• Limitações de submissão: Regras que impedem um mesmo proponente de enviar 

múltiplos projetos ou de ser contemplado em mais de uma categoria dentro do mesmo 

mecanismo de fomento.  

 

Alinhamento aos objetivos e critérios de seleção 

Todo edital atende a uma política pública ou diretriz de investimento privado específica. Os 

critérios de seleção informam detalhadamente onde a comissão avaliadora atribuirá as maiores 

pontuações.  

Para garantir a pontuação máxima, a proposta deve dialogar diretamente com os termos 

utilizados no texto do regulamento. É recomendável catalogar as palavras-chave do instrumento 

convocatório para integrá-las à justificativa e aos objetivos da proposta.  
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Dimensão do Edital O que analisar no texto 
Aplicação prática na 

proposta 

Objetivos Gerais 

Finalidade pública ou foco 

institucional do fomento (ex: 

democratização, 

descentralização). 

Ajustar a justificativa para 

demonstrar como o projeto 

cumpre a missão do 

financiador. 

Critérios de Pontuação 

Pesos e notas atribuídos a cada 

item (ex: relevância artística, 

impacto socioambiental). 

Priorizar o detalhamento das 

seções que possuem o maior 

peso na grade de avaliação. 

Ações Afirmativas 

Cotas, pontuações bônus ou 

induções para perfis específicos 

de proponentes e equipes. 

Comprovar formalmente o 

preenchimento dos requisitos 

para garantir a pontuação 

adicional. 

 

 

Regras orçamentárias: itens financiáveis e contrapartidas 

A análise financeira do edital dita o que pode e o que não pode ser custeado com os recursos 

obtidos. Ignorar os limites impostos pelo regulamento pode invalidar a planilha orçamentária 

durante a fase de avaliação técnica.  

Durante a leitura, o gestor cultural deve identificar e destacar: 

• Tetos por rubrica: Limites percentuais para determinados tipos de despesas, tais como 

cachês artísticos, divulgação, captação ou serviços de administração do projeto. 

• Itens vedados: Despesas proibidas pelo edital, como aquisição de bens permanentes, 

obras de infraestrutura, pagamento de servidores públicos ou multas e juros. 

• Exigência de contrapartida: Requisitos de aplicação de recursos próprios, apoio 

financeiro de terceiros ou contrapartidas sociais obrigatoriamente gratuitas voltadas a 

redes públicas de ensino ou espaços periféricos.  

 

Não observar os limites percentuais ou a inclusão de itens vedados pode gerar o corte 

sumário da rubrica ou a desclassificação inteira da proposta orçamentária. 

 

Prazos, cronograma de execução e prestação de contas 

O fator temporal no edital exige atenção em duas frentes: a janela de inscrição e a janela de 

execução das atividades. O planejamento operacional do projeto deve se adequar estritamente 

aos prazos estipulados no regulamento.  

Analise o calendário integral do certame, observando: 

• Prazo final para envio: Data e horário limite de submissão, prestando atenção aos fusos 

horários da plataforma de inscrição e ao tempo necessário para emissão de certidões. 
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• Período de execução estipulado: O tempo permitido entre o repasse da verba e o 

término das ações do projeto. A data de realização da sua proposta deve estar totalmente 

contida dentro dessa janela oficial. 

• Prazos recursais: As datas limites para apresentar recursos administrativos caso o 

projeto seja inabilitado ou receba nota discordante da avaliação esperada. 

• Formato da prestação de contas: Requisitos para a comprovação de gastos e 

cumprimento de metas, como prazos para envio de notas fiscais, extratos da conta 

bancária específica e relatórios de execução.  

 

Verificação prática de compatibilidade (Go / No-Go) 

Para decidir se a sua instituição ou projeto deve concorrer a uma oportunidade aberta, utilize o 

roteiro de checagem abaixo antes de iniciar a redação final da proposta:  

1. Checagem de elegibilidade: O proponente atende 100% dos requisitos formais de 

CNPJ/CPF, tempo de atuação e regularidade fiscal? 

2. Checagem de cronograma: O projeto pode ser executado e finalizado dentro do prazo 

estabelecido pelo regulamento? 

3. Checagem orçamentária: O valor máximo concedido pelo edital cobre os custos 

essenciais da execução com qualidade técnica? 

4. Checagem de capacidade operacional: A equipe dispõe de tempo e documentação 

hábil para reunir todos os anexos, declarações e portfólios exigidos até a data limite?  

 

Se a resposta a qualquer um desses quatro pontos for negativa e não houver tempo útil para 

adequação, a participação torna-se inviável. A decisão de não submeter economiza recursos e 

permite redirecionar a proposta para oportunidades alinhadas às suas especificidades. 

 

Elaboração do orçamento cultural 

Um orçamento cultural bem estruturado é a tradução financeira do plano de trabalho de um 

projeto. Ele demonstra para pareceristas e financiadores que a proposta é exequível, 

transparente e coerente com a realidade do mercado. Construir uma planilha orçamentária 

realista exige a identificação de cada custo envolvido, a realização de pesquisas de preço 

fundamentadas e a organização clara das despesas sob as regras específicas do edital escolhido. 

 

Leitura dos limites e regras do edital 

Antes de cotar qualquer serviço, é fundamental mapear as restrições impostas pelo regulamento 

ou edital de financiamento. Os editais determinam limites teto para o valor total do projeto, 

porcentagens máximas para determinadas categorias de despesa e itens expressamente vedados. 

Geralmente, os editais estabelecem teto de gastos para áreas como elaboração, coordenação 

pedagógica, divulgação e captação de recursos. Se um edital determina que os custos de 

divulgação não podem ultrapassar 15% do valor total financiado, um projeto com orçamento 

total de R$ 100.000,00 só poderá destinar no máximo R$ 15.000,00 a essas rubricas. 
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O desrespeito às porcentagens teto ou a inclusão de despesas vedadas pelo edital pode levar 

à inabilitação imediata da proposta na fase de análise técnica. 

 

Organização por categorias e rubricas de despesa 

Para garantir clareza e facilitar a futura prestação de contas, as despesas do projeto devem ser 

agrupadas por categorias lógicas. Cada item específico de gasto é chamado de rubrica. 

Categoria de Despesa Exemplos de Rubricas Unidade de Medida Comum 

Recursos Humanos 

Coordenador geral, produtor 

executivo, curador, técnicos de 

som, artistas, assessoria de 

imprensa. 

Mês, cachê, diária, hora. 

Serviços de Terceiros 

Locação de espaço, aluguel de 

equipamentos de luz/som, 

cenografia, montagem, 

tradução em Libras. 

Diária, serviço, verba. 

Hora, minuto (para Libras). 

Materiais e Consumo 

Insumos de oficinas, materiais 

de escritório, cenotécnica, 

tintas, alimentação de equipe 

local. 

Unidade, pacote, verba. 

Comunicação e Divulgação 

Design gráfico, impressão de 

cartazes/folhetos, 

impulsionamento em redes 

sociais, registro fotográfico. 

Serviço, milhar, verba. 

Logística e Transporte 

Passagens aéreas, frete de 

cenário, hospedagem, 

combustível, alimentação em 

deslocamento. 

Trecho, diária, viagem. 

Impostos, Taxas e Custos 

Operacionais 

Ecad, licenças municipais, 

taxas bancárias, seguros, 

impostos sobre nota fiscal. 

Verba, taxa, serviço. 

 

 

Levantamento de custos e pesquisa de preços 

Cada valor inserido no orçamento precisa ser justificável e alinhado com o valor praticado no 

mercado local ou regional. O levantamento de custos deve ser documentado através de 

orçamentos formais (cotações) fornecidos por prestadores de serviço e fornecedores. 

 

 



 

30 

 

Para construir a memória de cálculo de cada rubrica, multiplica-se a quantidade pela frequência 

e pelo valor unitário: 

 

Valor Total da Rubrica = Quantidade * Frequência * Valor Unitário 

 

Se o projeto prevê a contratação de dois técnicos de som para trabalhar durante quatro dias de 

apresentação, e a diária praticada por cada profissional é de R$ 500,00, a memória de cálculo é 

estruturada da seguinte forma: 

 

Quantidade = 2 profissionais 
Frequência = 4 diárias 
Valor Unitário = R$ 500,00 
 
Custo Total = 2 * 4 * 500,00 
Custo Total = R$ 4.000,00 

 

Ao realizar as cotações, colete pelo menos três orçamentos independentes para serviços e 

materiais de mercado. Para profissionais das artes ou áreas técnicas com notoriedade 

especializada, utilize tabelas de sindicatos da categoria (como o SATED) ou comprovações de 

cachês anteriores através de notas fiscais recentes para fundamentar os valores apresentados. 

 

Cálculo de impostos e encargos contratuais 

Um dos erros mais comuns no orçamento cultural é cotar o valor líquido de um profissional ou 

serviço e esquecer de prever os tributos associados à emissão de notas fiscais ou contratos de 

trabalho. A forma de contratação define a incidência de impostos: 

• Pessoa Jurídica (PJ): O valor bruto da nota fiscal deve cobrir a tributação da empresa 

contratada (Simples Nacional, Lucro Presumido etc.). É necessário confirmar com o 

fornecedor se o valor cotado já inclui a emissão do documento fiscal regular. 

• Pessoa Física (RPA/CLT): Quando a contratação ocorre via Recibo de Pagamento a 

Autônomo (RPA), o projeto precisa prever o pagamento dos encargos retidos e das 

contribuições patronais (como o INSS patronal, que pode acrescer até 20% sobre o valor 

bruto contratado). 

 

Sempre calcule os valores orçamentários pelo valor bruto necessário para a quitação e 

emissão do documento fiscal válido, evitando que o projeto absorva déficits tributários 

durante a execução. 
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Construção da justificativa orçamentária 

A planilha orçamentária é acompanhada pela justificativa de despesas (também chamada de 

memória descritiva, memória de cálculo). A justificativa conecta diretamente a necessidade do 

gasto às metas e atividades descritas no plano de trabalho do projeto. 

Uma justificativa orçamentária consistente responde a três perguntas essenciais: 

• O que está sendo contratado ou adquirido? (Especificação clara do item). 

• Por que esse item é necessário para o projeto? (Relação com a metodologia e os 

objetivos). 

• Como o valor foi calculado? (Detalhamento da quantidade, tempo e valor de referência 

do mercado). 

 

Em vez de justificar uma rubrica apenas como “Contratação de produtor”, descreva: 

“Contratação de 1 Produtor Executivo por 3 meses (R$ 3.000,00/mês) para coordenar a logística 

de viagens, reserva de pautas nos teatros e contratação de fornecedores locais previstos nas 

Metas 1 e 2.” 

 

Exercício de fixação: Estruturação de rubrica orçamentária 

Analise o cenário abaixo e monte a memória de cálculo completa e a justificativa para a rubrica 

solicitada. 

Cenário: Você está elaborando o orçamento para a circulação de um espetáculo teatral por 3 

municípios. A equipe técnica é composta por 4 pessoas, que permanecerão 2 dias em cada 

município. O valor de referência de hospedagem cotado no mercado é de R$ 150,00 a diária 

por pessoa em quarto individual. 

 

Quantidade de pessoas = 4 
Municípios = 3 
Dias por município = 2 
Total de diárias por pessoa = 3 * 2 = 6 diárias 
Total geral de diárias = 4 pessoas * 6 diárias = 24 diárias 
Valor unitário da diária = R$ 150,00 
 
Custo Total da Rubrica = 24 * 150,00 
Custo Total da Rubrica = R$ 3.600,00 

 

Exemplo de justificativa preenchida: “Hospedagem para a equipe técnica do espetáculo (4 

profissionais) durante a circulação em 3 municípios. Serão necessárias 2 diárias por município 

por profissional, perfazendo o total de 24 diárias ao valor de R$ 150,00 cada (conforme cotação 

média de hotéis locais), garantindo a estadia da equipe durante os dias de montagem e 

apresentação.” 
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Cronograma físico-financeiro 

O cronograma físico-financeiro é a ferramenta de planejamento que conecta as atividades 

programadas de um projeto cultural à sua respectiva previsão de execução orçamentária ao 

longo do tempo. Enquanto o plano de trabalho estabelece o que será feito e o orçamento define 

quanto custará, o cronograma físico-financeiro determina quando cada ação acontece e quando 

os recursos financeiros deverão ser desembolsados. 

Estruturar esse instrumento de forma realista evita problemas comuns na gestão cultural, como 

a falta de caixa para honrar pagamentos antes do recebimento de parcelas de patrocínio ou o 

atraso na entrega de contrapartidas por falha de encadeamento produtivo. 

 

Separação entre execução física e fluxo financeiro 

A execução física refere-se ao cumprimento das etapas operacionais, como pré-produção, 

produção, divulgação, realização dos eventos e pós-produção. A execução financeira trata do 

momento em que os pagamentos são efetivamente quitados ou as parcelas de recursos são 

liberadas. 

Nem sempre o momento da atividade física coincide exatamente com o desembolso financeiro. 

Por exemplo, a contratação de uma equipe de iluminação pode ocorrer na fase de pré-produção, 

mas o pagamento ser dividido em uma parcela de sinal na assinatura do contrato e o saldo final 

após a realização do espetáculo. 

 

A execução física acompanha o progresso das entregas; a execução financeira acompanha a 

movimentação do dinheiro no caixa do projeto. 

 

Para garantir a coerência do projeto, o cronograma deve dividir a proposta nas seguintes fases 

encadeadas: 

• Pré-produção: Período dedicado ao planejamento executivo, pesquisa, contratação de 

equipes, reserva de pautas, licenciamento e compra de materiais iniciais. 

• Produção/Realização: Período de execução direta das atividades culturais, como 

ensaios, montagem de exposições, gravações, apresentações ou workshops. 

• Divulgação/Comunicação: Ações transversais ou focadas na veiculação de campanhas, 

assessoria de imprensa e distribuição de materiais promocionais. 

• Pós-produção e Prestação de Contas: Período destinado ao encerramento de 

contratos, desmontagem, elaboração de relatórios técnicos e consolidação da prestação 

de contas financeira. 

 

Estrutura da matriz físico-financeira 

A organização visual do cronograma costuma ser disposta em formato matricial. As linhas 

representam as etapas, rubricas ou atividades do projeto, e as colunas representam os intervalos 

de tempo (geralmente divididos em meses ou semanas). 
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Para cada período, deve-se assinalar a realização da atividade (indicador físico) e o valor em 

reais previsto para pagamento naquela etapa (indicador financeiro). 

Etapa / Rubrica Mês 1 (R$) Mês 2 (R$) Mês 3 (R$) Total (R$) 

Pré-produção: 

Coordenação e 

Licenciamento 

5.000,00 2.500,00 0,00 7.500,00 

Produção: 

Cachês Artísticos 

e Equipe Técnica 

2.000,00 10.000,00 8.000,00 20.000,00 

Divulgação: 

Impressão de 

Material e 

Impulsionamento 

0,00 3.000,00 1.000,00 4.000,00 

Pós-produção: 

Contabilidade e 

Relatório Final 

0,00 0,00 3.500,00 3.500,00 

Total 

Desembolso 

Mensal 

7.000,00 15.500,00 12.500,00 35.000,00 

 

 

Cálculo de projeção do fluxo de caixa 

Para evitar a descontinuidade das atividades por inadimplência, deve-se calcular o saldo 

acumulado período a período, confrontando a entrada esperada de recursos com os pagamentos 

previstos. 

O cálculo do saldo de caixa ao final de cada período segue a fórmula: 

Saldo Acumulado = (Saldo do Período Anterior + Entradas do Período) - Desembolsos do 

Período 

 

Entrada Mês 1: R$ 20.000,00 
Desembolso Mês 1: R$ 7.000,00 
Saldo Final Mês 1: 0 + 20.000 - 7.000 = R$ 13.000,00 
 
Entrada Mês 2: R$ 0,00 
Desembolso Mês 2: R$ 15.500,00 
Saldo Final Mês 2: 13.000 + 0 - 15.500 = -R$ 2.500,00 (Déficit 
operacional) 

 

No exemplo acima, a projeção aponta um déficit de caixa no Mês 2. O gestor cultural deve 

renegociar os prazos de pagamento de fornecedores ou ajustar o parcelamento da captação para 

garantir que os recursos ingressem na conta antes da data do desembolso. 
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Alinhamento com as regras de editais e órgãos financiadores 

Na elaboração do cronograma para editais ou leis de incentivo à cultura, devem ser observadas 

as condicionantes regulamentares impostas pela fonte de financiamento: 

• Prazo de captação e vigência: Atividades de produção não devem ser agendadas para 

períodos anteriores à aprovação oficial do projeto ou antes da abertura da conta bancária 

vinculada. 

• Liberação de parcelas: Se o repasse financeiro do edital for condicionado ao 

cumprimento de relatórios parciais, o cronograma deve prever margem de tempo 

suficiente para a aprovação desses relatórios antes do vencimento das despesas 

subsequentes. 

• Prazo limite para prestação de contas: A etapa de pós-produção e organização 

documental precisa estar contida dentro do período de vigência estipulado no termo de 

compromisso ou convênio. 

 

  

Exercício prático de encadeamento 

Analise o cenário abaixo para identificar a incoerência no cronograma: 

Um projeto de festival de cinema previu a impressão dos catálogos físicos no Mês 1, o 

encerramento das inscrições de filmes no Mês 2 e a sessão de abertura no Mês 3. Do ponto de 

vista financeiro, previu o pagamento integral do aluguel do cinema no Mês 1. 

Correção da sequência lógica: 

1. O encerramento das inscrições e seleção dos filmes deve ocorrer antes da diagramação 

e impressão dos catálogos. 

2. A impressão do catálogo deve ocorrer no Mês 2 ou Mês 3, imediatamente antes do 

evento. 

3. O pagamento do aluguel da sala de cinema deve ser faturado próximo à data do evento 

ou sinalizado com adiantamento proporcional, e não quitado integralmente meses antes 

sem a confirmação das datas de exibição. 

 

Documentação e envio da inscrição 

A fase final de preparação de uma proposta cultural exige rigor técnico. Mesmo os projetos 

mais inovadores e bem fundamentados podem ser inabilitados ou desclassificados por falhas 

formais na documentação ou desalinhamentos entre as partes do texto. A revisão integrada e a 

organização dos comprovantes e anexos garantem que a proposta seja submetida em 

conformidade com as exigências do edital. 
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Documentos obrigatórios para habilitação e inscrição 

Os editais organizam as exigências documentais em duas categorias principais: a comprovação 

jurídica e fiscal do proponente e os anexos técnicos do projeto. Submeter documentos 

atualizados e no formato correto previne a inabilitação sumária da proposta. 

Categoria Documento Finalidade Técnica 

Proponente Documentos fiscais e jurídicos 

Comprovar regularidade 

jurídica (CNPJ, contrato social, 

RG/CPF) e fiscal (certidões 

negativas de débitos federais, 

estaduais, municipais e 

trabalhistas). 

Equipe Cartas de anuência 

Confirmar o compromisso 

formal dos profissionais e 

fornecedores-chave em 

participar do projeto caso seja 

aprovado. 

Mérito Portfólio e currículos 

Atestar a capacidade técnica do 

proponente e da equipe 

principal por meio de clipping, 

fotos, links e relatórios prévios. 

Legalidade Declarações obrigatórias 

Atender a termos específicos 

exigidos por lei, como não 

emprego de menores em 

trabalho noturno/perigoso e 

respeito às cotas. 

 

 

A falta de uma única certidão negativa ou termo assinado é uma das causas mais comuns de 

inabilitação em editais públicos. 

 

Cruzamento e verificação de inconsistências internas 

A coerência interna do projeto é avaliada pela relação entre o que se pretende fazer (texto 

descritivo), quanto custará (orçamento) e quando ocorrerá (cronograma). Qualquer divergência 

entre esses módulos compromete a pontuação ou demonstra falta de planejamento operacional. 

• Alinhamento entre texto e orçamento: Todas as metas, atividades ou profissionais 

mencionados na justificativa e na metodologia precisam ter correspondência exata nas 

rubricas financeiras. Se o texto prevê uma oficina de formação, o orçamento deve 

apresentar a remuneração do instrutor, o aluguel do espaço e os materiais didáticos. 

• Alinhamento entre orçamento e cronograma: O fluxo do desembolso financeiro deve 

acompanhar a sequência temporal do cronograma físico. Rubricas de pré-produção não 

podem estar alocadas financeiramente apenas no período de pós-produção. 
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• Conferência de dados quantitativos: Quantidades de apresentações, número de 

beneficiários, horas de oficina e quantidade de profissionais contratados devem ser 

exatamente os mesmos na ficha técnica, na descrição da metodologia e nas metas 

mensuráveis. 

 

Erros de digitação em valores ou metas conflitantes em seções diferentes transmitem 

insegurança aos pareceristas. 

 

Checklist de pré-envio do projeto 

Antes de realizar o envio final na plataforma ou protocolo do edital, execute um procedimento 

sistemático de checagem. Essa revisão previne problemas de formatação, arquivos corrompidos 

ou envios incompletos em cima do prazo final. 

1. Validação de arquivos e formatos: Verifique se todos os PDFs estão legíveis, sem 

senhas de proteção e dentro do limite de tamanho (MB - Megabytes) permitido pela 

plataforma. 

2. Revisão das assinaturas: Confirme se as cartas de anuência e declarações contêm 

assinaturas válidas (físicas digitalizadas ou digitais com verificação eletrônica) e se 

estão dentro do prazo de validade exigido. 

3. Checagem de links externos: Teste todos os links de portfólio, vídeos e acervos citados 

no projeto em uma aba anônima do navegador para garantir que não exigem permissão 

restrita de acesso. 

4. Conferência dos formulários do sistema: Copie os textos revisados em um editor 

antes de colar na plataforma oficial do edital para evitar perdas de formatação ou cortes 

decorrentes do limite de caracteres. 

5. Geração do comprovante de submissão: Finalizado o envio, baixe e guarde o recibo 

ou protocolo gerado pelo sistema até a divulgação do resultado final. 
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GESTÃO DA EXECUÇÃO DO PROJETO 
 

Organização da equipe e responsabilidades 

A aprovação de um projeto cultural em um edital ou lei de incentivo é o passo inicial para a 

concretização de uma proposta. No entanto, a execução bem-sucedida depende da capacidade 

de transformar o plano de trabalho em rotinas operacionais organizadas. É na etapa de gestão 

cotidiana que os recursos aprovados são convertidos em entregas culturais acessíveis ao 

público. 

Para garantir que o cronograma e o orçamento sejam cumpridos sem desvios, a definição clara 

das funções e o alinhamento de responsabilidades tornam-se indispensáveis. Uma equipe bem 

estruturada evita a sobrecarga de trabalho, previne falhas de comunicação e assegura a prestação 

de contas no final do processo. 

 

Funções essenciais na gestão cultural 

Mesmo em projetos de pequeno porte, onde uma mesma pessoa pode desempenhar mais de um 

papel, as atribuições operacionais devem ser claramente mapeadas. A divisão funcional em um 

projeto cultural organiza-se em torno de áreas centrais de atuação: 

Área de Atuação Atribuições Principais Entregas Esperadas 

Coordenação Geral 

Supervisão do projeto, 

mediação com financiadores, 

alinhamento de prazos e gestão 

de imprevistos. 

Relatórios de 

acompanhamento, aprovação 

de alterações e garantia do 

cumprimento do escopo. 

Produção Executiva 

Logística, agendamento de 

pautas, contratação de 

infraestrutura, 

acompanhamento de montagem 

e camarins. 

Local de evento pronto, 

transporte e hospedagem 

alinhados, cronograma diário 

executado. 

Comunicação 

Criação de identidade visual, 

assessoria de imprensa, gestão 

de redes sociais e aplicação de 

marcas obrigatórias. 

Peças de divulgação aprovadas, 

clippings de mídia e registro de 

alcance de público. 

Gestão Financeira 

Emissão de pagamentos, 

controle de saldo bancário, 

recolhimento de impostos e 

organização de notas fiscais. 

Planilha de execução financeira 

atualizada e pasta de 

comprovantes fiscais 

organizada. 

Fornecedores e Prestadores 

Execução de serviços 

especializados (som, luz, 

cenografia, segurança, limpeza, 

transporte). 

Entrega de serviços e 

equipamentos conforme 

especificação contratual e 

emissão da nota fiscal. 
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A clareza no papel de cada integrante previne a duplicidade de tarefas e garante que 

nenhuma obrigação do edital seja esquecida durante a execução. 

 

Modelos para distribuição de responsabilidades 

Para estruturar quem faz o que dentro da equipe, é útil adotar uma matriz de responsabilidades. 

Essa ferramenta conecta cada atividade descrita no plano de trabalho a um responsável direto, 

aos colaboradores de apoio e à pessoa que aprova o resultado. 

Um modelo simples e eficiente para a gestão cultural é a matriz RACI, adaptada para as 

necessidades de produção: 

• R (Responsável pela execução): Quem efetivamente realiza a tarefa prática. 

• A (Aprovador/Autoridade): Quem responde pelo resultado final da entrega e valida o 

trabalho. Há apenas um aprovador por tarefa. 

• C (Consultado): Especialista ou técnico que fornece informações necessárias para a 

execução (ex: parecerista técnico, advogado, designer). 

• I (Informado): Pessoa que precisa saber do andamento ou conclusão da tarefa, mas não 

atua diretamente nela. 

 

Ao aplicar essa divisão, a equipe sabe exatamente a quem recorrer para aprovações financeiras, 

ajustes na produção ou autorização de divulgação, evitando gargalos operacionais. 

 

Definição da estrutura da equipe do seu projeto 

Para desenhar a estrutura de equipe adequada à sua proposta, analise a complexidade das 

entregas e a verba disponível no orçamento aprovado. Projetos de grande porte demandam 

equipes especializadas com coordenações dedicadas, enquanto projetos menores exigem 

profissionais multifuncionais. 

Ao desenhar a equipe, siga três passos práticos: 

1. Mapeie as necessidades do cronograma: Liste todas as ações operacionais, desde a 

pré-produção até a pós-produção. 

2. Agrupe competências: Identifique quais tarefas exigem formação técnica (como 

contabilidade ou operação de luz) e quais dependem de articulação operacional (como 

recepção e logística). 

3. Formalize os papéis antes do início: Apresente a cada colaborador o escopo de suas 

atribuições, os prazos de entrega e a forma correta de emissão de comprovantes e notas 

fiscais. 

 

A organização prévia da equipe garante a sustentabilidade do fluxo de trabalho e prepara o 

projeto para as etapas seguintes de contratação, acompanhamento de custos e comunicação 

pública. 
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Exercício prático: Mapeamento de equipe 

Utilize o quadro a seguir para estruturar a equipe básica do seu projeto cultural antes de iniciar 

as contratações. 

Função no Projeto 
Nome do 

Responsável / Perfil 

Atividade Principal 

sob sua 

Responsabilidade 

Documentação a 

Entregar 

Coordenação Geral   Relatório de gestão 

Produção Executiva   
Relatório de produção 

e fotos 

Gestão Financeira   
Comprovantes e notas 

fiscais 

Comunicação   
Clipping e peças com 

logotipos 

 

 

Contratações, compras e fornecedores 

A execução financeira e operacional de um projeto cultural depende da transformação de 

rubricas orçamentárias em serviços prestados e materiais entregues. Para evitar pagamentos 

sem lastro (quando não há comprovação da realização do serviço ou do recebimento da 

compra), inconsistências na prestação de contas final e divergências com financiadores, toda 

contratação ou compra precisa seguir um fluxo formal de planejamento, cotação, 

contratualização e comprovação de entrega. 

Este artigo apresenta os métodos para selecionar fornecedores, formalizar vínculos de trabalho 

e registrar o recebimento de bens ou serviços de forma transparente e alinhada ao orçamento e 

cronograma previamente aprovados. 

 

Planejamento e alinhamento com orçamento e cronograma 

Antes de contactar fornecedores, a equipe de produção deve consultar a planilha orçamentária 

e o cronograma físico-financeiro do projeto. Nenhuma despesa deve ser iniciada sem a 

confirmação de três elementos básicos: a existência da rubrica específica no orçamento 

aprovado, o limite de valor atribuído a esse item e a janela de tempo prevista no cronograma 

para a execução do serviço ou compra do bem. 

Gastar fora da rubrica aprovada ou efetuar contratações em períodos não cobertos pela vigência 

do projeto gera glosas financeiras (recusa total ou parcial de um pagamento) na fase de 

prestação de contas. Quando houver variação inevitável de mercado (como o aumento de preço 

de um equipamento entre a aprovação do projeto e sua execução), a equipe deve avaliar 
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previamente a margem de remanejamento permitida pelo edital ou órgão financiador antes de 

assinar qualquer compromisso. 

O planejamento exige organizar o calendário de contratações com antecedência. Serviços 

complexos, como cenografia, iluminação, assessoria de imprensa e segurança, exigem prazos 

de negociação e elaboração de contratos mais longos do que compras pontuais de suprimentos 

de escritório. 

 

Pesquisa de mercado e solicitação de cotações 

Para demonstrar o uso idôneo dos recursos econômicos, a gestão de projetos culturais adota a 

coleta de orçamentos comparativos antes de fechar qualquer pedido. A regra geral exigida pela 

maioria dos editais públicos e privados é a apresentação de, no mínimo, três cotações de 

fornecedores distintos para a mesma especificação técnica. 

A solicitação de cotação deve conter uma descrição precisa do objeto (Termo de Referência 

simplificado), informando detalhes como quantidade, especificações técnicas, datas e locais de 

entrega ou prestação do serviço, além das condições de pagamento e emissão de documento 

fiscal. 

Etapa do Processo Ação do Gestor Cultural Documento Gerado 

Especificação 
Detalhamento técnico do 

serviço ou material necessário. 
Termo de Referência / Briefing 

Pesquisa de Mercado 

Envio da solicitação para no 

mínimo 3 fornecedores 

habilitados. 

E-mails e formulários de 

cotação 

Análise e Escolha 
Comparação de preço, prazo, 

qualidade e regularidade fiscal. 
Mapa comparativo de preços 

Aprovação 

Validação da escolha com base 

no menor preço ou técnica 

justificável. 

Justificativa de escolha 

assinada 

 

Em situações em que o menor preço não for a opção escolhida (por exemplo, pela necessidade 

de um artista de reputação específica ou equipamento exclusivo), o gestor deve redigir uma 

Justificativa de Inexigibilidade ou Notória Especialização. Esse documento comprova 

formalmente o motivo da escolha e deve ser anexado ao processo de compra. 

 

A regularidade fiscal do fornecedor (CNPJ ativo, Certidões Negativas de Débitos e Inscrição 

Municipal/Estadual) deve ser verificada antes da emissão da ordem de serviço. 
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Formalização de contratos e ordens de serviço 

A contratação de pessoas físicas ou jurídicas exige a formalização do vínculo contratual para 

resguardar as obrigações de ambas as partes e atender aos requisitos da prestação de contas. 

Serviços de maior valor ou complexidade devem ser amparados por um Contrato de Prestação 

de Serviços, enquanto fornecimentos diretos e entregas pontuais podem ser autorizados via 

Ordem de Serviço (OS) ou Autorização de Fornecimento (AF). 

O instrumento contratual precisa detalhar os seguintes pontos essenciais: 

• Objeto claro: Descrição minuciosa dos serviços a serem prestados ou produtos a serem 

fornecidos, vinculados ao projeto cultural. 

• Cronograma de entregas: Prazos específicos para início, etapas intermediárias e 

finalização das atividades. 

• Valores e forma de pagamento: Condições financeiras, datas de pagamento vinculadas 

à aprovação das entregas e dados bancários da pessoa jurídica contratada. 

• Obrigações fiscais: Previsão explicita de emissão de Nota Fiscal correspondente ao 

CNPJ contratado ou Recibo de Pagamento a Autônomo (RPA) para pessoas físicas. 

• Direitos autorais e de imagem: Cláusulas de cessão ou autorização de uso de imagem 

e propriedade intelectual para divulgação e prestação de contas do projeto. 

• Rescisão e penalidades: Regras para cancelamento, multas por atraso e 

descumprimento de prazos. 

 

Para contratações de profissionais autônomos via RPA, o planejamento financeiro deve 

considerar a retenção e o recolhimento dos tributos obrigatórios (como INSS, IRRF e ISS), 

garantindo que os encargos patronais e as retenções estejam previstos no orçamento da rubrica. 

 

Recebimento, atesto e controle de entregas 

O processo de compras não termina com o pagamento ou a assinatura do contrato. É 

indispensável comprovar que o bem foi efetivamente entregue ou que o serviço foi prestado 

conforme as especificações contratadas. 

O registro do recebimento é feito por meio do atesto da despesa. Ao receber o material ou a 

prestação do serviço, o gestor do projeto ou o responsável pela produção deve inspecionar a 

entrega, conferir a Nota Fiscal e registrar a validação no próprio documento ou em um termo 

de recebimento. 

O controle de entregas deve ser mantido em uma pasta física ou digital indexada por rubricas, 

reunindo os seguintes comprovantes para cada contratação realizada: 

 

Processo de Comprovação = Cotações Prévia + Contrato/OS + Nota Fiscal 
Atestada + Comprovante Bancário + Evidência de Execução (Fotos/Relatório) 

 

No caso de serviços imateriais (como curadoria, produção executiva, assessoria de imprensa ou 

design), a Nota Fiscal deve ser obrigatoriamente acompanhada de um Relatório de Atividades 
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ou de evidências concretas de realização, como clipping de notícias, fotos do evento, listas de 

presença, cópias de artes produzidas ou arquivos digitais gerados. Essa documentação integrará 

o relatório final de execução entregue ao patrocinador ou órgão fomentador. 

 

Acompanhamento de prazos, custos e riscos 

O acompanhamento da execução de um projeto cultural exige monitoramento constante para 

garantir que as atividades ocorram no tempo previsto, dentro do orçamento aprovado e com os 

riscos sob controle. Mesmo com um planejamento detalhado, imprevistos como mudanças de 

datas de pauta, variações de preços ou cancelamentos de fornecedores fazem parte da rotina de 

produção. 

Para gerenciar essas oscilações sem comprometer a entrega ou a prestação de contas futura, o 

produtor precisa adotar instrumentos simples de controle e saber exatamente quando e como 

solicitar alterações formais ao financiador. 

 

Instrumentos de controle de execução 

O monitoramento eficaz não exige sistemas complexos de gestão. Ele se apoia em registros 

atualizados que conectam o cronograma físico (o que está sendo feito) ao cronograma 

financeiro (o que está sendo pago). 

Três ferramentas básicas sustentam essa rotina: 

• Planilha de acompanhamento físico-financeiro: Registra o status de cada atividade 

(não iniciada, em andamento, concluída), a data real de realização, o valor orçado para 

a rubrica e o valor efetivamente gasto. 

• Mapa de riscos e contingências: Lista os pontos críticos do projeto (ex.: dependência 

de clima em eventos ao ar livre, prazos de emissão de alvarás) e define ações preventivas 

e de resposta rápida para cada situação. 

• Diário de bordo ou relatório de bordo: Documenta ocorrências diárias, contatos com 

fornecedores, incidentes e decisões tomadas pela coordenação ao longo da produção. 

 

Monitoramento de custos e remanejamentos orçamentários 

A gestão financeira durante a execução consiste em comparar continuamente os custos reais 

com os valores aprovados no orçamento original. Quando surgem variações de preço, é 

necessário avaliar a margem de manobra permitida pelas regras do edital ou mecanismo de 

incentivo. 

Tipo de Ajuste Característica Ação Exigida 

Remanejamento interno 

simples 

Alteração de valores entre 

rubricas existentes dentro do 

limite percentual permitido 

pelo edital (frequentemente até 

10% ou 20%). 

Registro na planilha de 

controle e justificativa 

fundamentada no relatório de 

execução. 
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Remanejamento com alteração 

estrutural 

Transferência de valores que 

ultrapassam o limite 

automático ou criação de novas 

rubricas orçamentárias. 

Solicitação prévia de 

autorização formal ao 

financiador antes de realizar a 

despesa. 

Alteração de valor total do 

projeto 

Aumento ou redução do 

montante global aprovado no 

termo de compromisso ou 

contrato. 

Submissão de pedido formal de 

aditivo com justificativa 

técnica e financeira detalhada. 

 

 

Nunca realize um pagamento fora do escopo ou acima do limite de remanejamento sem antes 

obter a aprovação formal do patrocinador ou órgão gestor. 

 

Mitigação de riscos e gestão de imprevistos 

Os riscos em projetos culturais costumam se concentrar em prazos de contratação, logística, 

licenças governamentais e aderência do público. Identificar o desvio logo no início reduz o 

impacto no resultado final. 

Para gerenciar atrasos e imprevistos na rotina da produção, aplique a seguinte sequência 

operacional: 

1. Identificação do desvio: Verifique o atraso ou a alteração de custo assim que a 

ocorrência for sinalizada pelo responsável da área. 

2. Análise do impacto: Avalie se o atraso compromete a entrega seguinte (caminho 

crítico) ou se afeta o orçamento global. 

3. Definição da ação corretiva: Ajuste a alocação de equipe, renegocie prazos com 

fornecedores ou acione os recursos de contingência previstos. 

4. Formalização da mudança: Registre a alteração no diário de bordo e, caso afete metas 

ou prazos contratuais, prepare o pedido formal de alteração. 

 

Solicitação de alterações formais ao financiador 

Quando o projeto sofre alterações de escopo, de local de realização, de cronograma geral ou de 

ficha técnica principal, as regras da maioria das fontes de financiamento exigem aprovação 

prévia. A execução de mudanças não autorizadas pode levar à rejeição da prestação de contas. 

Para formalizar um pedido de alteração junto ao órgão gestor ou patrocinador, siga estes passos: 

• Consulte o regulamento do edital ou o contrato para verificar o prazo mínimo de 

antecedência exigido para solicitações de mudança. 

• Elabore um ofício ou formulário padrão detalhando o item original aprovado e a 

alteração proposta. 

• Apresente uma justificativa técnica clara, demonstrando que a mudança mantém ou 

melhora a qualidade do produto cultural e não prejudica as metas de público e 

acessibilidade acordadas. 
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• Anexe os documentos comprobatórios necessários, como orçamentos comparativos, 

cartas de anuência de novos profissionais ou novo cronograma ajustado. 

• Aguarde a emissão do parecer favorável ou termo aditivo antes de assinar contratos ou 

efetuar pagamentos relacionados à alteração. 

 

Exercício prático de acompanhamento 

Analise o cenário a seguir para praticar a tomada de decisão diante de desvios de execução. 

Cenário: Durante a produção de uma circulação teatral, o fornecedor de transporte de cenário 

informou que não poderá cumprir o contrato pelo valor acordado devido a um aumento 

repentino nos combustíveis, pedindo 15% a mais do que o valor aprovado na rubrica “Logística 

e Transporte”. A viagem ocorre em 20 dias. 

Roteiro de ação: 

1. Verificar o limite de remanejamento automático permitido pelo edital. 
2. Se o saldo de outra rubrica cobrir o valor e estiver dentro do limite 
percentual sem autorização prévia: 
   → efetuar o remanejamento interno e registrar a justificativa no 
controle. 
3. Se o ajuste exigir autorização prévia: 
   → protocolar o pedido de remanejamento anexando a nova cotação e a 
justificativa do fornecedor. 
4. Caso o pedido demore mais do que o prazo da viagem: 
   → pesquisar fornecedores alternativos que atendam ao valor original 
aprovado. 

 

 

Comunicação, divulgação e relacionamento com o público 

A comunicação em um projeto cultural não serve apenas para atrair espectadores. Ela é uma 

entrega da própria proposta, uma obrigação contratual perante os patrocinadores e a principal 

ferramenta para gerar evidências de realização. Quando a divulgação é planejada desde o início 

da execução, a equipe garante praças cheias, cumpre as contrapartidas de visibilidade e coleta 

os dados necessários para a prestação de contas sem improvisos. 

 

Alinhamento da identidade visual e regras de aplicação 

A identidade visual conecta todas as peças do projeto e transmite profissionalismo ao público e 

aos apoiadores. Antes de produzir qualquer material gráfico ou digital, a equipe de comunicação 

deve compilar os manuais de uso de marca de todos os financiadores, leis de incentivo, órgãos 

governamentais e parceiros envolvidos. 

Esses manuais estabelecem regras estritas que, se descumpridas, podem levar à rejeição de 

peças de divulgação ou até a sanções na prestação de contas. 
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Elemento de Regra O que observar no manual Risco de descumprimento 

Área de proteção 

Espaço mínimo obrigatório ao 

redor do logotipo onde nenhum 

outro elemento pode entrar. 

Reprovação da peça gráfica 

pelo patrocinador. 

Proporção e escala 

Tamanho relativo entre as 

marcas (ex.: selo do Governo 

Federal maior que o apoio 

local). 

Obrigação de refazer e 

reimprimir o material às custas 

do projeto. 

Aplicação em fundos 

Uso de versões 

monocromáticas, em positivo 

ou negativo, dependendo da 

cor de fundo. 

Falta de legibilidade e não 

validação do comprovante de 

divulgação. 

Regra de valoração 

Ordem hierárquica das marcas: 

Realização, Patrocínio, Apoio 

Institucional e Apoio Mídia. 

Inflacionamento do contrato de 

patrocínio ou edital público. 

 

Antes de enviar qualquer peça para impressão ou publicação final, obtenha a aprovação formal 

do setor de comunicação do financiador por e-mail. Esse registro protege a gestão do projeto 

caso haja contestação futura durante a análise de contas. 

 

Plano de divulgação e cronograma de mídia 

A divulgação deve acompanhar o ritmo das contratações e da produção. Espalhar ações de mídia 

ao longo do cronograma físico garante que o público seja informado no momento certo para 

tomar a decisão de participar. 

• Pré-lançamento: Divulgação institucional do projeto, abertura de inscrições para 

oficinas ou lançamento de campanhas de assessoria de imprensa. Foco no engajamento 

inicial. 

• Período de tração: Intensificação de anúncios pagos em redes sociais, distribuição de 

cartazes ou panfletos no território e veiculação de spots em rádio ou mídias locais. 

• Período de realização: Cobertura em tempo real dos eventos, fotos de bastidores, 

postagens de lembrete e relacionamento direto com a imprensa durante as 

apresentações. 

• Pós-evento: Publicação de agradecimentos, consolidação de métricas digitais e 

veiculação do clipe ou catálogo final. 

 

A divulgação eficiente utiliza os canais onde o público-alvo já está inserido, respeitando as 

especificidades do território mapeado na fase de diagnóstico. 
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Aplicação rigorosa de créditos institucionais 

A inserção de créditos institucionais é uma exigência legal e contratual. Cada fonte de recurso 

possui frases padrão e réguas de marcas específicas que devem constar em todos os produtos 

culturais (livros, catálogos, vídeos, faixas, panfletos e sites). 

Em projetos audiovisuais ou espetáculos, preste atenção aos créditos falados ou cartelas de 

abertura e encerramento. Em publicações impressas, verifique se a régua de logos consta da 

quarta capa ou da folha de rosto, conforme a exigência do edital. Guarde sempre os arquivos 

abertos e em PDF das peças com as réguas aplicadas. 

 

Registro e mensuração de público 

Para comprovar que o projeto atingiu as metas estabelecidas na fase de concepção, a equipe 

precisa registrar a presença do público de forma organizada e auditável. A escolha do método 

de registro depende do formato da ação cultural. 

Formato do Evento Método de Registro Documento Comprobatório 

Oficinas e cursos 

Lista de presença física ou 

digital contendo nome, CPF/E-

mail e assinatura diária. 

Listas assinadas e consolidadas 

por turma. 

Espetáculos em locais 

fechados 

Controle de bilheteria, 

ingressos recolhidos ou 

relatórios de plataformas de e-

ticketing. 

Balanço de bilheteria e borderô 

emitido pelo teatro/espaço. 

Eventos em praça pública 

Contagem por amostragem, 

medição de m² por densidade 

ou declaração do órgão de 

segurança público (ex.: Polícia 

Militar/Guarda Urbana). 

Laudo de público estimativo e 

relatório fotográfico 

panorâmico. 

Ações digitais 

Relatórios analíticos das 

plataformas (downloads, 

visualizações, alcance e 

impressões). 

Screenshots com data e 

relatórios consolidados em 

PDF. 

 

Fotografias e vídeos são indispensáveis para comprovar a realização e o volume de público. Ao 

registrar o evento, certifique-se de capturar imagens abertas que mostrem a plateia cheia, a 

estrutura do local e os banners contendo as marcas dos patrocinadores. 

 

Relacionamento com participantes e gestão de direitos 

O contato com o público estende-se ao atendimento de dúvidas, acessibilidade e gestão de 

comentários em canais digitais. Mantenha um canal direto (e-mail, formulário ou mensagem 

instantânea) para prestar informações sobre ingressos, horários e recursos de acessibilidade 

disponíveis no local. 
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No relacionamento com o público presencial ou virtual, a coleta de dados e imagens exige 

cuidados jurídicos específicos: 

 

Passo 1: Fixar avisos visíveis no local do evento informando que o espaço 
está sendo filmado/fotografado para fins de divulgação e prestação de 
contas. 
Passo 2: Coletar Termos de Autorização de Uso de Imagem e Voz assinados 
para participantes em destaque, palestrantes e alunos de oficinas. 
Passo 3: Garantir o consentimento dos pais ou responsáveis legais quando 
o projeto envolver crianças ou adolescentes. 
Passo 4: Armazenar os termos e dados pessoais em conformidade com as 
diretrizes da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

 

Integração do acervo de comunicação à prestação de contas 

Todas as peças produzidas durante a etapa de comunicação devem ser guardadas e catalogadas 

para compor o relatório de execução do projeto. O material de divulgação comprova não apenas 

o cumprimento da marca, mas também a execução das despesas orçamentárias de criação, 

impressão e tráfego pago. 

Para cada item de comunicação contratado e executado, organize uma pasta contendo a nota 

fiscal do fornecedor, o comprovante de pagamento, o arquivo digital da peça aprovada e a 

evidência física ou digital de sua circulação (foto do banner instalado, exemplar do panfleto, 

print do anúncio veiculado). Desta forma, a fase de comunicação encerra-se perfeitamente 

integrada ao controle financeiro e operacional da proposta. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS E AVALIAÇÃO DE 

RESULTADOS 
 

Princípios da prestação de contas 

A prestação de contas é a etapa final e decisiva do ciclo de vida de um projeto cultural. Ela 

garante a comprovação transparente de que os recursos captados foram aplicados exatamente 

como aprovados pelo financiador e que as ações propostas foram devidamente executadas. 

Apresentar as contas de forma clara não é apenas uma exigência burocrática, mas uma 

obrigação legal e institucional que protege o produtor cultural e demonstra o impacto público 

do projeto. 

 

Distinção entre prestação de contas financeira e relatório de execução 

Demonstrar a correta aplicação dos recursos exige duas abordagens complementares que 

formam o processo de prestação de contas. Elas atendem a perguntas distintas sobre a gestão 

da proposta aprovada. 

Dimensão Foco Principal Evidências Utilizadas 

Prestação de contas financeira 

Comprovar a movimentação 

dos recursos e o uso correto do 

orçamento. 

Notas fiscais, recibos, 

comprovantes bancários, 

contratos e extratos da conta 

vinculada. 

Relatório de execução (ou 

físico) 

Comprovar a realização das 

atividades e o cumprimento das 

metas. 

Listas de presença, fotografias, 

vídeos, clipping de imprensa, 

clipping digital e clipping de 

redes sociais. 

 

A prestação financeira mostra como o dinheiro foi investido, garantindo que os pagamentos 

coincidam com o orçamento previsto. Já o relatório de execução comprova o que foi entregue 

à sociedade em termos de ações, produtos e público alcançado. Uma prestação de contas só é 

considerada completa quando existe alinhamento total entre essas duas frentes. 

 

Princípios fundamentais da gestão e comprovação pública 

A análise realizada por órgãos públicos, pareceristas ou patrocinadores privados baseia-se em 

três pilares essenciais: 

• Transparência: A obrigação de disponibilizar informações claras, acessíveis e 

completas sobre os atos de gestão e os resultados alcançados. 



 

49 

 

• Rastreabilidade: A capacidade de associar diretamente cada despesa realizada a uma 

ação específica do projeto, permitindo reconstruir todo o caminho do recurso desde a 

transferência do financiador até o pagamento final do fornecedor. 

• Conformidade: O alinhamento rigoroso entre a execução prática e as regras do edital, 

o termo de compromisso e a legislação vigente. 

 

A rastreabilidade exige que o valor registrado na nota fiscal seja idêntico ao valor debitado 

na conta bancária do projeto, estando previsto na rubrica exata do orçamento aprovado. 

 

Requisitos essenciais de comprovação por tipo de recurso 

O tipo de fonte financiadora determina os elementos exigidos na prestação de contas. 

• Projetos financiados com recursos públicos (editais e leis de incentivo): Exigem 

comprovação detalhada por meio de documentos fiscais válidos, extratos de conta 

bancária específica e relatórios estruturados de metas e contrapartidas sociais. 

• Patrocínios privados diretos: Embora possam apresentar formatos mais flexíveis de 

prestação financeira, costumam focar fortemente no relatório de execução, na 

visibilidade de marca e no retorno institucional do projeto. 

 

A organização documental deve ser iniciada no primeiro dia de execução do projeto. Aguardar 

o término das atividades para reunir notas, comprovantes e evidências físicas aumenta o risco 

de inconsistências, perda de prazos e rejeição das contas. 

 

Documentos fiscais e comprovação de despesas 

A comprovação financeira de um projeto cultural exige que cada centavo movimentado na conta 

bancária vinculada corresponda a uma despesa prevista, autorizada e devidamente comprovada. 

A organização documental não deve ocorrer apenas no encerramento do projeto, mas sim de 

forma contínua durante toda a execução. Um arquivo financeiro consistente é aquele em que 

qualquer auditor ou analisador consegue seguir a trilha de um pagamento do orçamento inicial 

até o extrato bancário. 

 

Tipos de documentos e suas exigências jurídicas 

Para que uma despesa seja considerada válida pelos órgãos fiscalizadores e patrocinadores, o 

documento emitido pelo fornecedor deve cumprir requisitos legais e conter informações 

detalhadas sobre o serviço prestado ou bem adquirido. 

• Nota Fiscal (NFe/NFSe): É o documento fiscal definitivo para a compra de produtos 

ou contratação de serviços de pessoas jurídicas (inclusive MEI). A nota deve 

obrigatoriamente conter a razão social e CNPJ do prestador, os dados da instituição 

proponente ou do projeto, a discriminação clara do serviço (evitando termos genéricos 
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como “serviços prestados”) e, quando exigido pelo edital, a menção ao nome do projeto 

e número do contrato/edital. 

• Recibo de Pagamento a Autônomo (RPA): Utilizado para a contratação de pessoas 

físicas sem vínculo empregatício. Deve conter o nome completo, CPF, PIS/PASEP e 

dados bancários do profissional, além do detalhamento da função desempenhada e o 

recolhimento apropriado de tributos (INSS, IRRF e ISS, conforme a legislação local). 

• Contratos de Prestação de Serviços: Obrigatórios para serviços continuados, de alto 

valor ou de complexidade técnica (como produção executiva, assessoria de imprensa e 

curadoria). O contrato formaliza o escopo, prazos, valores, forma de pagamento e 

obrigações de ambas as partes. 

• Comprovantes de Pagamento: Apenas comprovantes de transferência bancária (TED, 

Pix), débito em conta ou boleto pago pela conta do projeto são aceitos. Comprovantes 

de agendamento não possuem validade legal. Pagamentos em espécie são 

terminantemente proibidos na maioria dos editais e leis de incentivo. 

• Extrato Bancário da Conta Vinculada: Documento emitido pelo banco que demonstra 

o fluxo integral de entradas (captura de recursos ou desembolso do fundo) e saídas. O 

extrato deve cobrir todo o período de execução do projeto. 

• Cotações e Pesquisas de Preço: Evidências da busca pelo menor preço ou justificativa 

de escolha do fornecedor, realizadas na fase de contratação, demonstrando o 

cumprimento do princípio da economicidade. 

 

A data de emissão do documento fiscal deve estar dentro do período de execução autorizado 

para o projeto. Pagamentos realizados fora de vigência são causa frequente de reprovação de 

contas. 

 

Estrutura da pasta de comprovação por despesa 

Para garantir a rastreabilidade das informações, cada despesa realizada deve formar um 

conjunto documental padronizado. A recomendação prática é organizar os arquivos 

digitalmente (ou em pastas físicas) separando cada contratação em um dossiê único. 

Documento 
Função na Prestação de 

Contas 
Elemento de Validação 

Cotações de Mercado 
Comprovar a pesquisa prévia 

de preços. 

Mínimo de 3 orçamentos ou 

justificativa formal de 

exclusividade. 

Contrato Formalizado 
Estipular obrigações, prazos e 

valores. 

Assinatura do proponente e do 

prestador (física ou digital 

válida). 

Documento Fiscal (NF/RPA) 
Atestar o custo e a prestação 

formal do serviço. 

Descrição detalhada e dados do 

projeto expressos no corpo do 

documento. 
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Comprovante Bancário 
Confirmar a saída efetiva dos 

recursos. 

Débito correspondente 

exatamente ao valor líquido da 

Nota Fiscal ou RPA. 

 

 

Mapeamento de documentos com o orçamento aprovado 

O elo entre a gestão financeira e a aprovação das contas é a vinculação direta de cada gasto à 

sua respectiva rubrica orçamentária. A rubrica é o item específico aprovado no plano de 

trabalho (por exemplo: “Rubrica 3.1 - Designer Gráfico”). 

Para manter a consistência, adote uma planilha de controle financeiro ou sistema de gestão onde 

cada lançamento contenha a codificação original do orçamento. 

 

[Código da Rubrica] - [Nome da Rubrica] - [Fornecedor] - [Nº Nota Fiscal] 
- [Valor Pago] - [Data do Débito] 
Exemplo: 
Rubrica 2.4 - Técnico de Som - João da Silva Som MEI - NF 089 - R$ 
2.500,00 - 15/10/2026 

 

Se a nota fiscal apresentar um valor global que abrange mais de uma rubrica (algo a ser evitado 

sempre que possível), o proponente deve anexar uma memória de cálculo detalhando qual 

fração do valor foi alocada em cada item do orçamento. 

 

Organização e arquivamento do dossiê financeiro 

A montagem do arquivo financeiro final deve seguir a ordem cronológica dos fatos ou a 

sequência numérica das rubricas do orçamento aprovado. A padronização dos arquivos digitais 

é fundamental para agilizar a análise do órgão financiador. 

1. Nomenclatura padronizada de arquivos digitais: Nomeie os PDFs de forma direta e 

lógica. Use um padrão como Rubrica_Número_TipoDocumento_NomeFornecedor 

(exemplo: Rubrica_1.2_NF_GraficaCentral.pdf). 

2. Conciliação Bancária: Verifique mensalmente se cada lançamento do extrato bancário 

possui seu respectivo comprovante de transferência e nota fiscal anexados. 

3. Identificação de Retenções Tributárias: Quando houver retenção de impostos (como 

ISS, IRRF ou INSS no caso de RPAs ou notas de determinados serviços), anexe o 

comprovante de arrecadação da guia (DARF, GPS ou DAM) junto ao pagamento do 

prestador. 

4. Organização do Extrato Comentado: No final do projeto, gere o extrato bancário 

completo e correlacione cada linha de débito ao número da rubrica correspondente na 

margem do documento ou em um relatório anexo. 
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 Verificação de conformidade documental 

Antes de dar por encerrada a montagem do arquivo financeiro, utilize a checklist abaixo para 

validar se a documentação atende aos critérios básicos de auditoria: 

• [ ] O CNPJ/CPF do favorecido no comprovante bancário é exatamente o mesmo que 

consta na Nota Fiscal ou RPA? 

• [ ] O valor debitado na conta do projeto bate com o valor líquido do documento fiscal? 

• [ ] A descrição do serviço na Nota Fiscal detalha as atividades executadas sem 

ambiguidade? 

• [ ] O número do projeto ou do edital está gravado no campo de observações da Nota 

Fiscal? 

• [ ] As cotações de mercado estão anexadas aos processos de compra que exigiam 

pesquisa de preço? 

• [ ] A conta bancária utilizada para o débito foi exclusivamente a conta corrente vinculada 

ao projeto? 

• [ ] Todos os arquivos digitais estão legíveis e agrupados em formato PDF? 

 

Relatório de execução e evidências de realização 

O relatório de execução físico-funcional é o documento formal que demonstra ao patrocinador, 

fundo ou órgão público que o projeto cultural aprovado efetivamente aconteceu. Enquanto a 

prestação de contas financeira comprova a destinação do dinheiro por meio de notas fiscais e 

extratos bancários, o relatório de execução comprova a entrega das metas, o impacto junto ao 

público e a realização das atividades previstas. 

Elaborar esse documento exige transformar registros operacionais em um histórico organizado, 

transparente e auditável, respaldado por evidências documentais incontestáveis. 

 

Estrutura do relatório de execução 

Um relatório claro deve correlacionar diretamente o que foi proposto na fase de inscrição com 

o que foi entregue na prática. A apresentação dos dados precisa seguir uma narrativa linear e 

quantificável. 

A estrutura padrão de um relatório de execução abrange os seguintes tópicos: 

• Identificação do projeto: Nome da proposta, número do contrato ou edital, dados do 

proponente, período de execução e local de realização. 

• Resumo executivo: Breve contextualização das ações desenvolvidas e síntese dos 

principais resultados alcançados. 

• Demonstrativo de metas e produtos culturais: Tabela comparativa entre o 

quantitativo aprovado e o quantitativo realizado (por exemplo: número de oficinas, 

apresentações, exemplares impressos ou sessões de exibição). 

• Descrição detalhada das atividades: Relato circunstanciado de cada etapa executada 

(pré-produção, produção, circulação e pós-produção). 
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• Métricas de público e alcance: Quantificação direta do público presencial, 

participantes de ações formativas e alcance em meios digitais. 

• Registro de alterações aprovadas: Histórico de remanejamentos de cronograma, 

substituições de equipe ou ajustes de local previamente autorizados pelo financiador. 

• Anexo de evidências de realização: Bloco documental contendo os comprovantes 

visuais, impressos e digitais das entregas. 

 

Tipos de evidências e critérios de aceitação 

Para que uma atividade seja considerada realizada por um parecerista ou auditor, não basta 

declará-la no texto; é obrigatório anexar evidências que possuam validade documental. Cada 

modalidade de ação exige um conjunto específico de comprovações. 

Categoria de Entrega Evidências Principais Requisitos de Validade 

Eventos presenciais (shows, 

espetáculos, exposições) 

Fotos panorâmicas e de 

detalhe, vídeos curtos, matérias 

de imprensa, clipping. 

Registros visuais que mostrem 

a presença do público, a 

estrutura do local e a aplicação 

das marcas institucionais 

obrigatórias. 

Ações formativas (oficinas, 

cursos, palestras) 

Listas de presença assinadas, 

relatórios pedagógicos, fotos 

das turmas em atividade. 

Listas contendo nome 

completo, documento de 

identificação, contato e 

assinatura dos alunos em cada 

dia de aula. 

Produtos físicos (livros, 

catálogos, discos) 

Exemplares físicos para 

doação/depósito legal, fotos do 

produto acabado, comprovante 

de distribuição. 

Inclusão da ficha catalográfica, 

ISBN/ISRC (quando aplicável) 

e chancela dos patrocinadores 

na contracapa ou encarte. 

Ações digitais (web séries, 

podcasts, lives) 

Links ativos e permanentes, 

relatórios analíticos de 

plataformas (analytics), 

capturas de tela (printscreens). 

 

Relatórios que demonstrem 

número de visualizações, 

tempo de retenção, localização 

do público e data de 

publicação. 

 

 

A falta de aplicação correta dos logos dos chanceladores em materiais de divulgação ou 

registros fotográficos pode levar à rejeição parcial das contas, mesmo que a atividade tenha 

ocorrido. 

 

Registro de público e mensuração de acessibilidade 

A comprovação do público alcançado exige metodologias formais de contagem e registro. Para 

eventos abertos em praça pública, utiliza-se a estimativa de público validada por laudo da 
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Polícia Militar, Corpo de Bombeiros ou relatório da equipe de segurança privada contratada. 

Em espaços fechados, a comprovação é feita via relatórios de bilheteria, borderôs de ingressos 

emitidos ou contagem manual por catraca. 

Ações de acessibilidade arquitetônica e atitudinal também demandam comprovação visual e 

descritiva no relatório: 

• Acessibilidade comunicacional: Fotografias ou trechos em vídeo destacando o 

intérprete de Libras no palco, a presença de audiodescritores com transmissores e a 

impressão de programas em Braille. 

• Acessibilidade arquitetônica: Fotos das rampas de acesso, banheiros adaptados e 

espaços reservados para pessoas em cadeira de rodas. 

• Lista de beneficiários diretos: Relatório consolidado com perfil socioeconômico do 

público atendido quando o edital exigir recorte social específico. 

 

Governança, direitos de imagem e autorizações 

Toda evidência fotográfica, videográfica ou documental anexada ao relatório deve respeitar a 

legislação vigente referente a direitos autorais e de imagem. O uso de registros sem a devida 

formalização gera passivos jurídicos para o proponente e para a instituição financiadora. 

Para garantir a conformidade jurídica dos anexos, siga os procedimentos: 

• Termos de autorização de uso de imagem: Colher termo assinado por todos os artistas, 

palestrantes e participantes em destaque nas fotos e vídeos do projeto. 

• Proteção a menores de idade: Em atividades que envolvam crianças ou adolescentes, 

é indispensável a assinatura do Termo de Autorização de Imagem e Som de Voz pelos 

pais ou responsáveis legais, em conformidade com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). 

• Direitos autorais e de execução: Anexar comprovantes de pagamento ou isenção de 

ECAD (para execução musical), autorizações de dramaturgia (SBAT) e cessões de 

direitos de obras visuais utilizadas. 

• Declarações de recebimento de doações: Quando o projeto prever distribuição gratuita 

de produtos culturais ou ingressos para escolas públicas e ONGs, deve-se anexar um 

recibo em papel timbrado da instituição beneficiada, assinado pelo responsável, 

detalhando a quantidade de itens recebidos. 

 

Gestão de alterações e inconsistências no relatório 

Se durante a execução do projeto ocorreram desvios em relação à proposta original (como 

alteração de local por motivo de força maior, mudança na data de uma apresentação ou 

substituição de um integrante da ficha técnica), o relatório de execução deve apresentar essas 

justificativas de forma transparente. 

Não tente omitir alterações no documento final. Inclua um tópico específico no relatório 

intitulado “Histórico de Ocorrências e Adequações”, anexando as cópias das solicitações 

formais enviadas previamente ao financiador e os respectivos termos de aprovação ou aditivos 
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contratuais. Caso uma alteração tenha ocorrido em caráter emergencial, inclua a justificativa 

técnica detalhada e comprove que a mudança não causou prejuízo à qualidade do produto final 

nem reduziu as metas de público pactuadas. 

 

Avaliação, encerramento e guarda documental 

A etapa de encerramento de um projeto cultural vai além da simples entrega de formulários ao 

patrocinador ou órgão público. Trata-se da consolidação de todas as evidências financeiras e 

operacionais acumuladas ao longo da execução, unindo os relatórios de execução física à 

prestação de contas financeira. Um encerramento bem estruturado garante a conformidade 

jurídica do proponente, protege contra sanções futuras e permite registrar o impacto real da ação 

na comunidade. 

 

Integração de dados financeiros e culturais 

A prestação de contas final exige a convergência entre os recursos financeiros utilizados e as 

entregas culturais realizadas. Não basta comprovar que o orçamento foi totalmente executado; 

é preciso demonstrar a relação direta de causa e efeito entre cada despesa e o cumprimento das 

metas pactuadas no plano de trabalho. 

Para garantir a coerência da prestação de contas final, os dados quantitativos e qualitativos 

devem dialogar diretamente com o extrato bancário e com as notas fiscais emitidas: 

• Despesas com pessoal e apresentações: O pagamento de cachês de artistas e técnicos 

deve ser acompanhado das respectivas listas de presença, programas do evento, registros 

fotográficos ou cópias das transmissões realizadas. 

• Serviços de comunicação e imprensa: Os comprovantes de pagamento de assessoria 

ou impulsionamento digital devem ser apresentados junto ao relatório de alcance de 

público, clipping de matérias e amostras de peças gráficas com as chancelas 

obrigatórias. 

• Logística e estrutura: Gastos com locação de espaço, transporte, hospedagem e 

alimentação precisam corresponder exatamente às datas, locais e quantitativos de equipe 

previstos e comprovados no cronograma de atividades. 

 

Categoria de Despesa Comprovação Financeira 
Comprovação Cultural / 

Física 

Recursos Humanos e Cachês 

Nota fiscal, recibo (RPA) e 

comprovante de transferência 

bancária. 

Lista de presença, programa do 

evento e fotos registradas da 

atividade. 

Locação de Equipamentos e 

Espaço 

Nota fiscal, contrato de 

prestação de serviços e 

comprovante bancário. 

Relatório de montagem, fotos 

da estrutura e ordem de serviço 

executada. 
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Divulgação e Imprensa 

Notas fiscais das 

gráficas/agências e 

comprovantes de pagamento. 

Clipping de mídia, exemplares 

de impressos e relatórios 

digitais de alcance. 

 

 

Avaliação de metas e consolidação de resultados 

Antes de protocolar o relatório final, o gestor cultural deve realizar um diagnóstico interno do 

cumprimento das metas. Essa checagem compara os indicadores propostos no projeto inicial 

com os resultados efetivamente alcançados durante a execução. 

A verificação deve mapear três situações possíveis em relação às metas do projeto: 

1. Metas integralmente cumpridas: Atingiram ou superaram os quantitativos de público, 

oficinas, apresentações ou produtos entregues. Exigem apenas a organização das 

evidências. 

2. Metas parcialmente cumpridas: Exigem justificativa formal técnica e orçamentária 

detalhada. O proponente deve demonstrar os motivos externos ou operacionais que 

impediram o alcance total, comprovando que não houve má-fé ou desvio de finalidade. 

3. Metas não cumpridas: Podem gerar a necessidade de devolução proporcional dos 

recursos financeiros repassados, além de eventuais sanções administrativas previstas no 

edital ou termo de compromisso. 

 

A comprovação do cumprimento do objeto cultural é o fator decisivo para a aprovação da 

prestação de contas. 

 

Tratamento de pendências e resposta a diligências 

Durante a análise técnica ou financeira realizada pelo órgão ordenador ou patrocinador, podem 

surgir questionamentos conhecidos como diligências. As diligências são notificações formais 

para que o proponente esclareça inconsistências, envie documentos complementares ou corrija 

falhas formais identificadas na prestação de contas. 

Para responder a uma diligência de forma eficaz, recomenda-se adotar os seguintes 

procedimentos: 

• Análise do prazo legal: Identificar imediatamente a data limite para envio da resposta. 

Perder o prazo de uma diligência pode levar à rejeição automática das contas. 

• Anotação pontual das exigências: Responder estritamente ao que foi solicitado pelo 

parecerista técnico ou auditor financeiro, sem adicionar informações irrelevantes que 

possam gerar novas dúvidas. 

• Organização dos anexos: Enviar os comprovantes solicitados devidamente 

identificados com o número do item, da rubrica orçamentária ou do parágrafo do 

relatório de execução. 

• Formalização da justificativa: Elaborar uma carta resposta clara, em tom cortês e 

objetivo, assinada pelo proponente ou responsável legal da instituição. 
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Prazos e procedimentos para guarda documental 

A aprovação inicial da prestação de contas não encerra totalmente a responsabilidade do 

proponente. A legislação brasileira e as normas dos principais editais exigem que toda a 

documentação original do projeto seja arquivada e mantida em segurança por um período 

determinado, que costuma variar entre 5 e 10 anos, dependendo da fonte de recurso. 

Durante esse período, órgãos de controle interno e externo, como Tribunais de Contas, 

Controladoria-Geral da União (CGU) ou Receita Federal, podem solicitar a auditoria dos 

documentos do projeto. 

• Organização física: Guardar os comprovantes originais (notas fiscais, recibos, extratos 

bancários, contratos, guias de recolhimento de impostos) em pastas físicas identificadas 

pelo nome do projeto, número do termo/convênio e ano de execução. 

• Armazenamento digital: Manter uma cópia integral digitalizada em alta resolução de 

todos os processos, organizada em nuvem ou servidores seguros, com controle de versão 

e cópias de segurança (backup). 

• Prazos legais de guarda: Acompanhar as regras específicas do mecanismo utilizado 

(como Leis de Incentivo Federais, Estaduais, Municipais ou Fundos de Cultura) para 

garantir que o descarte só ocorra após a prescrição legal total. 

  

Roteiro de encerramento do projeto 

Para garantir que nenhuma etapa seja esquecida ao finalizar a gestão do projeto, utilize a 

sequência de checagem abaixo para concluir as atividades administrativas: 

1. Encerrar a conta bancária específica do projeto, solicitando ao banco o termo de 

encerramento e o extrato zerado. 

2. Realizar a consolidação final da planilha orçamentária comparando o valor aprovado 

com o valor executado. 

3. Reunir os relatórios de cumprimento de acessibilidade, democratização do acesso e 

contrapartidas exigidas. 

4. Emitir o relatório final de execução cultural acompanhado dos anexos comprobatórios. 

5. Protocolar a prestação de contas no sistema oficial do financiador ou órgão público 

dentro do prazo estabelecido. 

6. Catalogar os documentos físicos e digitais na pasta de arquivo definitivo da instituição 

pelo prazo legal exigido. 
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